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Resultados 2023

Vitória, 12 de março de 2024 – A Administração da Companhia de Gás do Espírito Santo – ES Gás (“ES Gás” ou “Companhia”) apresenta os resultados 
do quarto trimestre (4T23) e do exercício de 2023. As demonstrações financeiras a seguir, foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (“IASB”), que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), os pronunciamentos contábeis, interpretações 
e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e, quando aplicáveis, as regulamentações do órgão regulador, a Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e biocombustíveis - ANP , exceto quando indicado de outra forma.

1. VISÃO GERAL

Em 31 de março de 2023, o Grupo Energisa foi o vencedor do leilão de privatização que assegurou a aquisição de 100% do capital social da Companhia 
de Gás do Espírito Santo – ES Gás. Em 03 de julho de 2023, a aquisição das ações da ES Gás foi formalizada por meio da celebração de um contrato de 
compra e venda com o Estado do Espírito Santo e a Vibra Energia, envolvendo o pagamento de R$ 1,44 bilhão.
A ES Gás detém a concessão para operar os serviços de distribuição de gás canalizado e atividades correlatas no Estado do Espírito Santo até 2045. A 
concessão atende a diversos mercados consumidores, entre eles, as indústrias, os comércios, as residências, os veículos e as termoelétricas. Isso inclui 
a utilização do gás como matéria-prima, para cogeração, para climatização e outros usos.
A EDG I - Energisa Distribuidora de Gás I, antiga holding controladora integral da ES Gás, realizou a captação de R$ 1,09 bilhão para financiamento 
da aquisição da distribuidora, ao custo médio de CDI + 1,77% a.a. e prazo médio de 1,8 anos. A diferença para o valor da aquisição de R$ 1,44 bilhão, 
pago em julho de 2023, foi quitada com caixa da Energisa. Em dezembro de 2023, foram aprovadas, em assembleias gerais extraordinárias da EDG I 
e ES Gás, a incorporação da EDG I pela ES Gás. Com a reorganização societária, ES Gás passa a ser controlada pela EDG, que por sua vez é controlada 
pela Energisa S.A 
A Reorganização Societária visa simplificar a estrutura societária e administrativa, conferindo maior eficiência gerencial e organizacional à ES Gás, o 
que racionalizará suas operações, otimizará sua administração e minimizará as respectivas despesas, bem como apresentará consideráveis benefícios 
de ganhos de eficiência: i) técnica; ii) de escopo; e iii) de escala; resultando maior robustez financeira, atendendo, assim aos interesses das sociedades 
envolvidas, acionistas e consumidores.
Aumento de capital a realizado pela EPM para a EDG, via AFAC, negociados e firmados entre a Companhia e o Itaú Unibanco S.A., com a interveniência 
e anuência da EPM, para, respectivamente, (i) a transferência de 1 (uma) ação ordinária, detida pela Companhia, de emissão da EDG para a EPM; (ii) 
a subscrição e integralização de novas ações preferenciais, nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão da EPM pelo Itaú Unibanco, em 
contrapartida ao aporte do montante de R$ 500.000.011,52 (quinhentos milhões, onze reais e cinquenta e dois centavos), que, por conseguinte, 
passou a ser titular de ações representativas de 27,93% (vinte e sete inteiros e noventa e três por cento) do capital social total e 100% (cem por cento) 
das ações preferencias de emissão da EPM.

2. SUMÁRIO EXECUTIVO

 Em 2023, o volume total de gás distribuído foi 837.273 Mil m³, incremento de 3,4% em comparação com o ano de 2022. No quarto trimestre 
de 2023, o volume total distribuído atingiu 169.457 Mil m³, o que representa uma redução de 24% em comparação com o mesmo período do ano 
anterior.
 No acumulado dos últimos doze meses, o EBITDA foi de R$ 210,3 milhões, 3,3% superior ao ano anterior (R$ 203,6 milhões). O EBITDA do quarto 
trimestre de 2023 foi de R$ 51,7 milhões, o que representa uma redução de 6,6% em relação ao quarto trimestre de 2022 (R$ 55,4 milhões). 
 No acumulado dos últimos doze meses, o lucro líquido totalizou R$ 157,8 milhões, um incremento de 7,3% em relação ao ano anterior (R$ 147,0 
milhões). O lucro líquido do quarto trimestre de 2023 atingiu R$ 57,1 milhões, o que representa um acréscimo de 38,9% em comparação com o quarto 
trimestre de 2022 (R$ 41,1 milhões).
 No acumulado dos últimos doze meses, os investimentos somaram R$ 51,4 milhões, representando um acréscimo de 15,1%, em relação ao 
mesmo período do ano anterior (R$ 44,7 milhões). No quarto trimestre de 2023, os investimentos totalizaram R$ 24,5 milhões, o que representa um 
incremento de 141% em comparação com os R$ 10,2 milhões do quarto trimestre de 2022.

Descrição  
Valores financeiros em R$ milhões 

Trimestre Exercício

4T23 4T22 Var. % 2023 
(Pro forma *) 2022 Var. %

Receita operacional líquida 496,7 516,3 - 3,8 1.927,8 2.031,4 - 5,1

Lucro bruto 64,2 71,4 - 10,0 275,2 253,2 + 8,7

EBITDA 51,7 55,4 - 6,6 210,3 203,6 + 3,3

Lucro líquido 57,1 41,1 + 38,9 157,8 147,0 + 7,3

Lucro líquido recorrente 57,1 37,5 + 52,3 157,8 132,2 + 19,4

Investimentos 24,5 10,2 + 141,0 51,4 44,7 + 15,1

Volume total (Mil m³) 169.457 222.972 - 24,0 837.273 809.563 + 3,4

(*) Os valores referentes ao acumulado do período de 2023, considera os 6 meses antes da aquisição do controle acionário do Grupo Energisa, em 
03 de julho de 2023.

3. MERCADO

Os segmentos residencial, comercial e industrial apresentaram crescimento de 16,6%, 23,1% e 9,6%, respectivamente. Os segmentos automotivo e 
termoelétrico reduziram o consumo em 19,5% e 97,7%, respectivamente. 

Descrição Trimestre Exercício

Valores em Mil m³ 4T23 4T22 Var. % 2023 
(Pro forma *) 2022 Var. %

Residencial 1.661 1.424 + 16,6 6.239 5.641 + 10,6

Comercial 1.118 908 + 23,1 4.294 3.786 + 13,4

Industrial 157.749 143.987 + 9,6 610.948 554.148 + 10,3

Automotivo 7.367 9.146 - 19,5 31.656 44.876 - 29,5

Termoelétrico 1.562 67.507 - 97,7 184.136 201.113 - 8,4

Volume total 169.457 222.972 - 24,0 837.273 809.563 + 3,4

(*) Os valores referentes ao acumulado do período de 2023, considera os 6 meses antes da aquisição do controle acionário do Grupo Energisa, em 
03 de julho de 2023.
3.1 Distribuição de Gás Natural por mercado
No acumulado dos últimos 12 meses, foi distribuído o volume total de 837.273 Mil m³, equivalente a 2.294 Mil m³/dia, representando uma expansão 
de 3,4% em relação ao ano anterior, conforme indicado na tabela a seguir. 
No quarto trimestre, foi distribuído o volume total de 169.457 Mil m³, equivalente a 1.842 Mil m³/dia, representando uma redução de 24% em relação 
ao mesmo período do ano anterior. 
Os destaques por mercado foram:
ü Residencial: No acumulado dos últimos 12 meses, o consumo apresentou crescimento de 10,6% (598 Mil m³) em relação ao mesmo período do 
ano anterior, devido, principalmente, à conexão de 6.584 novos usuários no período. No 4T23, aumento de 16,6% (237 Mil m³) em relação ao 4T22;
ü Comercial: Em 2023, o consumo cresceu 13,4% (508 Mil m³) em relação ao ano de 2022. O resultado ocorreu, principalmente, pela conexão de 
44 novos usuários nos últimos 12 meses. No 4T23, incremento de 23,1% (210 Mil m³) em relação ao 4T22;
ü Industrial: No acumulado dos últimos 12 meses, o segmento industrial consumiu 10,3% (56.800 Mil m³) a maior que o mesmo período do 
ano anterior, decorrente do aumento na produção industrial no setor de siderurgia. No 4T23 aumento de 9,6% (13.763 Mil m³) em relação ao 4T22;
Automotivo: Em 2023 este mercado distribuiu 29,5% (13.220 Mil m³) a menor que em 2022. O segmento foi impactado negativamente pelos 
incentivos fiscais durante 2022 e 2023 fornecidos aos demais combustíveis líquidos, não acompanhado no mercado GNV. No 4T23, queda de 19,5% 
(1.780 Mil m³) em relação ao 4T22;
ü Termoelétrico: Em 2023 este segmento distribuiu 8,4% (16.977 Mil m³) a menor que em 2022, em função do fim dos despachos das usinas 
térmicas emergenciais, suspensos por decisão da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) em agosto de 2023. O consumo do 4T23 foi mais 
impactado e apresentou uma retração de 97,7% (65.945 Mil m³) em relação ao 4T22.

4. CLIENTES

A ES Gás encerrou o ano com o total de 80.684 unidades consumidoras, incremento de 9% em relação ao ano anterior, e 541 km de rede, representando 
um acréscimo de 4,7% desde 2022. 
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5. MARGEM BRUTA

Margem bruta distribuição Trimestre Exercício

Valores em R$ milhões 4T23 4T22 Var. % 2023 
(Pro forma *) 2022 Var. %

Receita operacional líquida 496,7 516,3 - 3,8 1.927,8 2.031,4 - 5,1

(-) Custos dos produtos e serviços 432,5 444,9 - 2,8 1.652,6 1.778,2 - 7,1

Custo do gás e transporte 412,4 434,9 - 5,2 1.611,3 1.736,6 - 7,2

Custo de construção 20,2 10,0 + 101,2 41,4 41,6 - 0,7

(=) Margem bruta 64,2 71,4 - 10,0 275,2 253,2 + 8,7

(*) Os valores referentes ao acumulado do período de 2023 considera os 6 meses antes da aquisição do controle acionário do Grupo Energisa, em 
03 de julho de 2023.
A margem do ano de 2023 foi de R$ 275,2 milhões e cresceu 8,7% (R$ 22,1 milhões) em comparação com o ano anterior (R$ 253,2 milhões), em 
função, principalmente de:
(i) aumento da margem média de distribuição do mercado não térmico em face de reajustes pelo IGPM, conforme prevê o contrato de concessão, de 
10,7% vigente a partir de agosto de 2022 até julho de 2023, e de -4,5% a partir de agosto de 2023; (ii) maior volume distribuído;
 
A margem do 4T23 apresentou uma retração de 10% (R$ 7,1 milhões) em relação ao 4T22, principalmente em função da queda de volume do 
segmento Termoelétrico.

6. INVESTIMENTOS

No acumulado dos últimos 12 meses, foram investidos R$ 51,4 milhões em obras de expansão e saturação urbana, ramais, ligações de novos usuários, 
extensão de redes em Aço e Polietileno de Alta Densidade (PEAD), nos municípios de Serra, Vila Velha, Vitória, Cariacica, São Mateus e Aracruz. 
Para a operação a ES Gás investiu em projetos de suporte, incluindo a compra de mais medidores para atender a demanda crescente de novos 
clientes, além da substituição de medidores antigos por modelos mais eficientes e modernos, entre outras ações, visando manter a operação segura 
e confiável. 
Na área de TI, foram feitos investimentos em sistemas e periféricos para aumentar a eficiência, segurança e o controle do processo produtivo e das 
rotinas administrativas.
Comparando com o registro anterior estabelecido em 2022 (R$ 44,6 milhões), o resultado é 15,1% maior (R$ 6,7 milhões).
No 4T23, foram investidores R$ 24,5 milhões, incremento de 141% (R$ 14,3 milhões) em relação ao mesmo período do ano anterior. A concentração 
de investimentos no último trimestre ocorreu, principalmente, em projetos de expansão e saturação urbana e de rede de aço. 

Investimentos  
Valores em R$ milhões

Investimento Total

4T23 4T22 Var. % 2023  
(Pro forma *) 2022 Var. %

•	  Distribuição de gás natural 24,5 10,2 + 141,0 51,4 44,7 + 15,1

(*) Os valores referentes ao acumulado do período de 2023, considera os 6 meses antes da aquisição do controle acionário do Grupo Energisa, em 
03 de julho de 2023.

7. CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS

No ano de 2023, os custos e despesas operacionais, excluindo o custo de construção de infraestrutura, totalizaram R$ 95,2 milhões, representando 
um aumento de 29,2% (R$ 21,5 milhões) em comparação com o ano de 2022. No 4T23, incremento de 9% (R$ 2,0 milhões) em relação ao 4T22;
 Segue abaixo a composição dos custos e despesas operacionais da ES Gás:

Composição dos custos e despesas operacionais
Valores em R$ milhões

Trimestre Exercício

4T23 4T22 Var. % 2023 
(Pro forma *) 2022 Var. %

2 Custos e despesas controláveis 13,4 14,8 - 9,0 50,9 47,5 + 7,0

2.1 PMSO 13,6 14,7 - 7,1 50,8 47,4 + 7,3

2.2 Provisões/Reversões -0,2 0,1 - 361,1 0,0 0,1 - 79,3

   2.2.1 Contingências - - - - - -

   2.2.2 Perdas esperadas de crédito de liquidação duvidosa -0,2 0,1 - 361,1 0,0 0,1 - 79,3

3 Demais receitas/despesas 10,4 7,1 + 46,2 44,4 26,2 + 69,6

3.1 Amortização e depreciação 11,4 5,9 + 91,3 30,3 24,1 + 25,8

3.2 Outras receitas/despesas -0,9 1,2  -178,9 14,1 2,1 + 573,1

Total (sem custo de construção) 23,9 21,9 + 9,0 95,2 73,7 + 29,2

Custo de construção 20,2 10,0 + 101,2 41,4 41,6 - 0,7

Total (com custo de construção) 44,0 31,9 + 38,0 136,6 115,3 + 18,4

(*) Os valores referentes ao acumulado do período de 2023, considera os 6 meses antes da aquisição do controle acionário do Grupo Energisa, em 
03 de julho de 2023.
No acumulado dos últimos 12 meses, os custos e despesas controláveis registraram um aumento de 7,0% (R$ 3,4 milhões), totalizando R$ 50,9 
milhões. No 4T23, os custos e despesas controláveis foram de R$ 13,4 milhões, montante que representa uma redução de 9% (R$ 1,4 milhões). Os 
efeitos são decorrentes de:
7.1 PMSO
No acumulado dos últimos 12 meses, as despesas com PMSO totalizaram R$ 50,8 milhões, representando um aumento de 7,0% (R$ 3,4 milhões) em 
comparação com o ano de 2022. No 4T23 queda de 7,1% (R$ 1,1 milhão) em relação ao 4T22;
A seguir, a composição do PMSO da ES Gás:

Composição dos custos e despesas operacionais Trimestre Exercício

Valores em R$ milhões 4T23 4T22 Var. % 2023 
(Pro forma *) 2022 Var. %

Pessoal 3,8 2,7 + 40,0 14,4 9,5 + 52,6

Material 0,4 0,3 + 63,8 1,6 1,4 + 15,2

Serviços de terceiros 7,9 10,6 - 24,9 30,4 32,5 - 6,5

Outras 1,5 1,1 + 30,4 4,4 4,0 + 9,0

ü Penalidades contratuais e regulatórias - - - - - -

ü Outros 1,5 1,1 + 30,4 4,4 4,0 + 9,0

Total PMSO 13,6 14,7 - 7,1 50,8 47,4 + 7,3

IPCA / IBGE (12 meses) + 4,68 %

IGPM / FGV (12 meses) - 3,18 %

(*) Os valores referentes ao acumulado do período de 2023, considera os 6 meses antes da aquisição do controle acionário do Grupo Energisa, em 
03 de julho de 2023.
As principais variações nas despesas de PMSO estão detalhadas a seguir:
ü Pessoal
No acumulado dos últimos 12 meses, as despesas com Pessoal cresceram 52,6% (R$ 5,0 milhões) em comparação com o ano de 2022. No comparativo 
com o 4T22, um aumento de 40% (R$ 1,1 milhão). Os incrementos são explicados principalmente pela reestruturação do quadro de novos 
administradores e criação de novos departamentos, para viabilizar o cumprimento dos objetivos futuros com maior segurança e eficiência.
ü Material
No acumulado dos últimos 12 meses, as despesas com Material cresceram 15,2% (R$ 0,2 milhão) em comparação com o ano de 2022. No trimestre, 
a rubrica de material registrou um aumento de 63,8% (R$ 0,1 milhão). Os acréscimos ocorreram principalmente pelo reajuste dos materiais e 
sobressalentes para manutenção e operação.
ü Serviços
No acumulado dos últimos 12 meses as despesas com Serviços diminuíram 6,5% (R$ 2,1 milhões) em comparação com o ano de 2022. Em comparação 
com o 4T22, esta natureza de despesa registrou uma diminuição de 24,9% (R$ 2,6 milhões) no 4T23. A redução é explicada, principalmente, pela 
desmobilização do contrato de transporte rodoviário de gás em virtude da finalização da obra do gasoduto de Linhares. 
ü Outras despesas
Outras despesas cresceram R$ 0,4 milhão, tanto no acumulado dos últimos 12 meses, quanto no 4T23, em comparação com os mesmos períodos 
do ano anterior, respectivamente. Explicados basicamente por reajustes de aluguéis imóveis e veículos, despesas tributárias e publicidade e 
propagandas.

Jornal A Tribuna Vitoria-ES, 21 de março de 2024

Assinado Digitalmente por: NASSAU EDITORA RADIO E TV LTDA EM RECUPERACAO JUD:27065150000130 - Em: 21/03/2024
Certificado emitido por: CN=AC CONSULTI BRASIL RFB, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR
Acesse: https://tribunaonline.com.br/validador-iti caso deseje validar a assinatura!



Companhia de Gás do Espírito Santo - ES GÁS    |    CNPJ/MF nº 34.307.295/0001-65
8. EBITDA

O EBITDA do ano de 2023 foi de R$ 210,0 milhões e cresceu 3,3% (R$ 7,0 milhões) em comparação com o mesmo período do ano anterior (R$ 203,0 
milhões), explicado por:
(i)   Margem a maior R$ 22,1 milhões (explicado acima, no item 7.5);
(ii) Aumento de R$ 3,4 milhões das despesas PMSO (explicado acima, no item 7.7);
(iii) Outras despesas e receitas R$ 12,0 milhões a maior (explicado acima, no item 7.7).
O EBITDA do 4T23 atingiu R$ 51,7 milhões, apresentando uma redução de 3,7% (R$ 3,7 milhões) em relação ao quarto trimestre de 2022.
(i)   Margem a menor R$ 7,1 milhões (explicado acima, no item 7.5);
(ii)  Redução de R$ 1,1 milhões das despesas PMSO (explicado acima, no item 7.7);
(iii) Outras despesas e receitas R$ 2,1 milhões a maior (explicado acima, no item 7.7).

EBITDA Trimestre Exercício

Valores em R$ milhões 4T23 4T22 Var. % Var. R$
2023 

(Pro forma *) 2022 Var. % Var. R$

EBITDA 51,7 55,4 - 6,6 -3,7 210,3 203,6 + 3,3% + 6,7

(*) Os valores referentes ao acumulado do período de 2023, considera os 6 meses antes da aquisição do controle acionário do Grupo Energisa, em 
03 de julho de 2023.

9. RESULTADO FINANCEIRO

O resultado financeiro do ano de 2023 foi R$ 13,4 milhões e retraiu 26,1% (R$ 4,7 milhões) em comparação com o mesmo período do ano anterior 
(R$ 18,1 milhões). 

Resultado Financeiro Trimestre Exercício

Descrição (R$ milhões) 4T23 4T22 Var. %
2023 

(Pro forma *) 2022 Var. %
Receitas financeiras 3,6 7,7 - 53,6 20,7 21,6 - 4,2

Atualização monetária tributos a recuperar 0,3 0,5 - 44,9 1,9 2,0 - 4,9
Rendimento de aplicação financeira 1,9 6,4 - 70,7 16,6 18,2 - 8,8
Outras receitas financeiras e descontos obtidos 1,5 0,9 + 68,8 2,2 1,4 + 57,4

Despesas financeiras (1,8) (0,9) + 109,0 (7,4) -3,5 + 107,7
IOF resgates antecipados e empréstimos 0,0 (0,1) - 100,0 (1,9) -2,2 - 11,9
Encargos financeiros sobre empréstimos (1,5) (0,7) + 105,5 (5,0) (1,2) + 301,0
Outras despesas financeiras e juros pagos (0,3) 0,0 + 954,0 (0,4) (0,1) + 359,3

Resultado Financeiro 1,8 6,9 - 73,8 13,4 18,1 - 26,1

(*) Os valores referentes ao acumulado do período de 2023, considera os 6 meses antes da aquisição do controle acionário do Grupo Energisa, em 
03 de julho de 2023.
A redução no resultado financeiro pode ser explicada basicamente pelas seguintes movimentações:
(i) Redução no rendimento das aplicações financeiras em R$ 1,6 milhões, decorrente da redução do caixa equivalentes de caixa;
(ii) Pagamento de R$ 3,8 milhões adicionais de encargos sobre empréstimos.
(iii) Pagamento de Outras despesas financeiras e juros pagos na ordem de R$ 0,3 milhão, decorrentes de juros da conta gráfica.
A redução foi atenuada em R$ 0,8 milhão na rubrica de outras receitas financeiras e descontos obtidos, composta por juros cobrados aos clientes 
que atrasaram faturas.
O resultado 4T23 foi R$ 1,8 milhões, apresentando uma redução de 73,8% (R$ 5,1 milhões) em relação ao quarto trimestre de 2022. A redução no 
resultado financeiro pode ser explicada basicamente pelas seguintes movimentações:
(i) Redução no rendimento das aplicações financeiras em R$ 4,5 milhões, decorrente da redução do caixa equivalentes de caixa;
(ii) Pagamento de R$ 0,8 milhão adicionais de encargos sobre empréstimos.
(iii) Pagamento de Outras despesas financeiras e juros pagos na ordem de R$ 0,3 milhão, decorrentes de juros da conta gráfica.
A redução foi atenuada em R$ 0,6 milhão na rubrica de outras receitas financeiras e descontos obtidos, composta por juros cobrados aos clientes 
que atrasaram faturas.
Importante destacar que, em 29 de dezembro de 2023, foi aprovada a incorporação societária da EDG I, veículo responsável pela aquisição da ES 
Gás, pela própria ES Gás. A reorganização societária resultou num aumento de capital na ES Gás no montante de R$ 145,2 milhões, subscrito e 
integralizado mediante a versão do acervo líquido da EDG I, proporcionando um incremento na sua posição de caixa de R$ 200,0 milhões e de dívida 
bruta de R$ 812,2 milhões.

10. LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO

O lucro líquido ajustado recorrente no ano de 2023 atingiu R$ 157,8 milhões, incremento de 7,3% (R$ 10,8 milhões), em comparação com o ano 
2022. O resultado do 4T23 foi R$ 57,1 milhões, o que representa uma variação positiva de 52,3 % (R$12,1 milhões), em comparação com o mesmo 
período do ano anterior.
No 4T22, R$ 3,7 milhões de efeitos não recorrentes em virtude da declaração do Juros sobre Capital Próprio.

  Trimestre Exercício

Descrição (R$ milhões) 4T23 4T22 Var. %
2023 

(Pro forma *) 2022 Var. %

(=) Lucro líquido do período 57,1 41,1 + 38,9 157,8 147,0 + 7,3

(-) Efeitos não recorrentes - 3,7 - - 14,8 -

(=) Lucro líquido ajustado recorrente 57,1 37,5 + 52,3 157,8 132,2 + 19,4

(*) Os valores referentes ao acumulado do período de 2023 considera os 6 meses antes da aquisição do controle acionário do Grupo Energisa, em 
03 de julho de 2023. 

11. ESTRUTURA DE CAPITAL 

11.1. Caixa e endividamento
A posição consolidada de caixa, equivalentes de caixa, aplicações financeiras e passivos setoriais, totalizou R$ 299,5 milhões em dezembro de 2023, 
frente aos R$ 191,6 milhões registrados em dezembro de 2022. Ressalte-se que os referidos saldos incluem os passivos setoriais no montante de R$ 
4,5 milhões em 31 de dezembro de 2023.
Em 31 de dezembro de 2023, a dívida líquida, deduzida dos passivos setoriais foi de R$ 558,5 milhões, contra um montante negativo de R$ 168,7 
milhões em dezembro de 2022 e o indicador dívida liquida / EBITDA 12 meses atingiu 2,7x.
A seguir, as dívidas de curto e longo prazo da Companhia nos últimos três períodos:

Descrição 
Valores em R$ milhões 31/12/2023 31/12/2022

Circulante 56,4 0,2

Empréstimos e financiamentos 9,9 0,2

Instrumentos financeiros derivativos líquidos 46,5 -

Não Circulante 801,6 22,7

Empréstimos e financiamentos 845,8 22,7

Instrumentos financeiros derivativos líquidos (44,1) -

Total das dívidas 858,0 22,9

(-) Disponibilidades financeiras 304,0 191,6

 Caixa e equivalentes de caixa 97,8 186,0

 Aplicações financeiras no mercado aberto e recursos vinculados 206,2 21,0

Total das dívidas líquidas 553,9 (168,7)

(-) Passivos setoriais (4,5) -

Total das dívidas líquidas deduzidas de passivo setorial 558,5 (168,7)

Indicador Relativo

Dívida líquida / EBITDA 12 meses (*) + 2,7 - 0,8

(*) EBITDA 12 meses: os valores referentes ao acumulado do período de 2023, considera os 6 meses antes da aquisição do controle acionário do 
Grupo Energisa, em 03 de julho de 2023.

A Administração.

  Nota 2023 2022
Ativo
Circulante

Caixa e equivalente de caixa 5.1 97.804 186.040
Aplicações financeiras avaliadas a valor justo através 
do resultado 5.2 200.000 -
Consumidores 6 132.241 132.461
Estoques 7 15.195 10.405
Tributos a recuperar 8 76.031 84.054
Outros créditos - 1.081 2.047

Total do circulante 522.352 415.007
Não circulante
Realizável a longo prazo

Aplicações financeiras avaliadas a valor justo através 
do resultado_ 6.242 5.563
Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos 27 44.133 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 2.342 1.806
Cauções e depósitos vinculados - 506 485
Outros créditos_ - 84 162

53.307 8.016
Ativo Contratual - Infraestrutura em construção 13 57.018 47.854
Intangível 14 1.396.496 590.755

Total do não circulante 1.506.821 646.625
Total do ativo 2.029.173 1.061.632

  Nota 2023 2022
Passivo
Circulante

Fornecedores 15 182.062 196.287
Empréstimos e financiamentos 16 9.891 157
Impostos e contribuições sociais 17 28.833 40.149
Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos 27 46.465 -
Passivos financeiros setoriais 10 4.518 -
Dividendos e JCP pagar 21.5 - 39.592
Adiantamento de Clientes 18 540 4.351
Outras contas a pagar 19 6.361 5.537

Total do circulante 278.670 286.073
Não circulante

Empréstimos e financiamentos_ 16 845.763 22.746
Impostos e contribuições sociais_ 17 9 -
Provisão para riscos trabalhistas e fiscais 20 27.180 -
Acordo Nupemec a executar - 6.242 5.563
Outras contas a pagar_ 19 751 1.665

Total do não circulante 879.945 29.974
Patrimônio líquido 

Capital social 21.1 781.326 636.166
Reservas de capital 21.2 29 -
Reservas de lucros 21.3 89.203 109.419

Total do patrimônio líquido 870.558 745.585
Total do passivo e patrimônio líquido 2.029.173 1.061.632

  Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 22 1.927.829 2.031.356

Custo de operação e dos serviços prestados a terceiros 23 (1.652.617) (1.778.196)
Lucro bruto 275.212 253.160

Despesas gerais e administrativas 23 (90.374) (79.174)
Outras receitas 24 8.347 10.646
Outras despesas 24 (13.176) (5.137)

Resultado antes das receitas (despesas) financeiras e impostos 180.009 179.495
Receitas financeiras 25 20.730 21.628
Despesas financeiras 25 (7.369) (3.549)

Despesas financeiras líquidas 13.361 18.079
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 193.370 197.574

Imposto de renda e contribuição social corrente 12 (65.668) (52.339)
Imposto de renda e contribuição social diferido 12 30.116 1.806

Lucro líquido do exercício 157.818 147.041
Lucro básico e diluído ação preferencial - R$ 31 0,2481 0,2311
Lucro básico e diluído ação ordinária - R$ 31 0,2481 0,2311

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

  Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício 157.818 147.041
Itens que não serão reclassificados para a  
  demonstração do resultado: - -
    Outros resultados abrangentes - - -
Total de outros resultados abrangentes do exercício 157.818 147.041

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

  Nota
Capital 

social
Reserva  

de Capital
Reserva de Lucros Dividendos  

adicionais propostos
Lucros  

acumulados TotalReserva legal Retenção de lucros
Saldos em 01 de janeiro de 2021 636.166 - 5.888 - 62.652 - 704.706
Pagamentos dividendos adicionais propostos 21.5 - - - - (62.652) - (62.652)
Lucro líquido do exercício - - - - - 147.041 147.041
Proposta de destinação do lucro líquido do exercício:

Reserva legal 21.3 - - 7.352 - - (7.352) -
Dividendos adicionais propostos 21.5 - - - - 96.179 (96.179) -
Juros Sobre Capital Próprio 21.5 - - - - - (43.510) (43.510)

Saldos em 31 de dezembro de 2022 636.166 - 13.240 - 96.179 - 745.585
Aumento de capital 21.1 131.920 - - - - - 131.920
Realização da reserva legal 21.1 13.240 - (13.240) - - - -
Pagamentos dividendos adicionais propostos 21.5 - - - - (96.179) - (96.179)
Programa de remuneração variável (ILP) 11 - 29 - - - - 29
Lucro líquido do exercício - - - - - 157.818 157.818
Proposta de destinação do lucro líquido do exercício:

Reserva legal 21.3 - - 7.891 - - (7.891) -
Reserva de lucros 21.4 - - - 81.312 - (81.312) -
Dividendos 21.5 - - - - - (68.615) (68.615)

Saldos em 31 de dezembro de 2023 781.326 29 7.891 81.312 - - 870.558

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

  Nota 2023 2022
Geração do valor adicionado:
Receitas

Receitas de distribuição de gás natural e serviços 22 2.452.060 2.571.690
Outras receitas 24 8.336 4.835
Receitas de construção 22 41.362 41.637
Provisão para perdas esperadas de créditos de liquidação 
duvidosa 6 (27) (131)

(-) Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos vendidos e dos serviços prestados 23 (1.611.255) (1.736.559)
Materiais e serviços de terceiros 23 (48.831) (34.831)
Custo de Construção 23 (41.362) (41.637)

(1.701.448) (1.813.027)
Valor adicionado bruto 800.283 805.004
Amortização e depreciação 23 (30.251) (23.174)
Valor adicionado líquido 770.032 781.830
Valor adicionado recebido em transferência

Receitas financeiras 25 20.730 21.628
Valor adicionado total a distribuir 790.762 803.458
Distribuição do valor adicionado:
Pessoal

Remuneração direta - 11.557 7.603
Benefícios - 521 321
FGTS - 645 336

Impostos, taxas e contribuições
Federais - 203.064 228.426
Estaduais - 406.936 414.626
Municipais - 2.021 840

Remuneração de capital de terceiros
Juros         25 5.421 11
Aluguéis 23 2.491 2.796
Outros - 288 1.458

Remuneração de capitais próprios
Juros sobre capital próprio 21.5 - 43.510
Reserva Legal 21.3 7.891 7.352
Dividendos intercalares 21.5 68.615 96.179
Reserva de retenção de Lucros 21.3 81.312 -

790.762 803.458

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço Patrimonial
Em 31 de dezembro de 2023	  (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
                                                                                           (Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)

Demonstração do Resultado Abrangente
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023                                                      (Em milhares de reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023		                                        (Em milhares de reais)

Demonstração do Valor Adicionado - DVA
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023                                                    (Em milhares de reais)

Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023			        (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2023 2022

Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 157.818 147.041
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido 12 35.552 50.533
Despesas com juros, variações monetárias e cambiais - líquidas 4.700 1.431
Depreciação e amortização 23 32.898 24.056
Baixa de valor residual de ativos da concessão - 7
Provisão para perdas esperadas de créditos de liquidação duvidosa 6 (27) 131
Programa de remuneração variável - ILP 11 29 - 

Variações nas contas do ativo circulante e não circulante
Diminuição (aumento) consumidores 6 1.106 29.656
(Aumento) diminuição de estoques 7 (4.790) (797)
(Aumento) de tributos a recuperar 8 10.840 (26.359)
Diminuição de cauções e depósitos vinculados - (21) (485)
Despesas Antecipadas - 78 (629)
Diminuição (aumento) de outros créditos - 971 2.859

Variações nas contas do passivo circulante e não circulante
(Diminuição) aumento de fornecedores 15 (14.962) 20.040
(Diminuição) aumento de impostos e contribuições sociais 17 (14.766) (6.964)
Imposto de renda e contribuição social pagos - (62.209) (48.898)
(Diminuição) aumento passivos financeiros setorias 4.518 - 

Nota 2023 2022
Adiantamento de Clientes - Obrigações de entrega de gás - (11) 522
(Diminuição) de outras contas a pagar 19 683 (560)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 152.407 191.584
Atividades de investimentos

Aplicações financeiras no mercado aberto e recursos vinculados 5.2 (679) - 
Aplicações no intangível e ativo contratual - Infraestrutura
  em construção 13 (51.484) (44.741)

Caixa líquido consumido nas atividades de investimentos (52.163) (44.741)
Atividades de financiamento

Novos empréstimos, financiamentos 16 22.600 22.800
Pagamentos de empréstimos, financiamentos - juros 16 (5.591) (1.144)
Pagamento por Arrendamento Financeiro Mercantil - (1.103) (987)
Pagamento juros sobre capital próprio 21.5 (39.592) (26.181)
Pagamentos de dividendos 21.5 (164.794) (62.652)

Caixa líquido consumido (gerado) nas atividades de
 financiamentos (188.480) (68.164)
Variação líquida do caixa (88.236) 78.679

Caixa mais equivalentes de caixa iniciais 5.1 186.040 107.361
Caixa mais equivalentes de caixa finais 5.1 97.804 186.040

Variação líquida do caixa (88.236) 78.679
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Companhia de Gás do Espírito Santo - ES GÁS    |    CNPJ/MF nº 34.307.295/0001-65

Notas explicativas às demonstrações financeiras
Exercício findo em 31 de dezembro de 2023                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                (Em milhares de reais, exceto quando indicado ao contrário)

1. CONTEXTO OPERACIONAL   

A Companhia de Gás do Espírito Santo – ES Gás (“Companhia”), com sede em Vitória, Estado 
do Espírito Santo, é uma sociedade anônima de capital fechado. A Companhia atua como 
concessionária de serviço público de gás natural canalizado e possui sede na cidade de Vitória, 
Estado do Estado do Espírito Santo, atendendo atualmente consumidores dos segmentos industrial, 
residencial, comercial, climatização, automotivo, termogeração e cogeração. 1.1. Incorporação 
societária reversa da Energisa Distribuidora de Gás I S.A. – EDG I: Nas assembleias gerais 
extraordinárias realizadas em 29 de dezembro de 2023 foi aprovada a incorporação societária 
da EDG I, pela ES Gás. A operação de incorporação resultou em um aumento de capital na ES 
Gás no montante de R$145.160, sendo R$ 131.920 pela absorção da totalidade do acervo líquido 
da EDG I e R$ 13.240 pela integralização da reserva legal, desconsiderando o investimento em 
ações que a EDG I possui na ES GAS. Considerando que a ES GAS e a EDG I possuem um único 
acionista, a EDG, as ações da EDG I foram canceladas e substituídas pelas ações de emissão da 
ES GAS, detidas pela EDG I. Considerando que a totalidade dos acionistas da EDG I e da ES Gás 
aprovaram a Reorganização Societária, não se aplicará o direito de retirada, nos termos do artigo 
137 da Lei Federal nº 6404/76. Por fim, para a concretização da operação, o patrimônio líquido da 
empresa EDG I foi avaliado na data base de 29 de dezembro de 2023, com base no valor contábil, 
pelo montante de R$131.920, conforme Laudo de Avaliação Contábil para Fins de Incorporação, 
emitidos por peritos avaliadores.
Segue as informações financeiras da incorporada na data da transação:

Aplicações financeiras no mercado aberto e recursos vinculados 200.000
Clientes, consumidores e concessionárias 4.659
Tributos a recuperar 923
Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos 44.133
Investimentos em controladas 698.823
Intangível - Contrato de Concessão 795.587
Empréstimos, financiamentos e encargos de dívidas 809.827
Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos 46.465
Arrendamentos Operacionais 330
Imposto de renda e contribuição social diferidos 29.580
Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e fiscais 27.180
Acervo líquido 830.743
Investimento que a EDG I possui na ES Gás (698.823)
Acervo líquido vertido para a ES Gás 131.920
Aumento de capital social com saldo de reserva legal 13.240
Saldo incorporação 145.160

1.2. Contrato de concessão de distribuição de gás natural: Em 22 de julho de 2020, o Conselho 
de Administração da Companhia aprovou os termos do novo contrato de Concessão de gás 
natural, firmado na mesma data entre a ES Gás e o Estado do Espírito Santo. Com a assinatura 
do referido contrato, a Petrobras Distribuidora S.A. - atualmente Vibra Energia S.A., encerrou as 
suas operações e a ES Gás tornou-se a nova concessionária estadual de gás natural, por 25 anos, 
assumindo os serviços de distribuição a partir de 01 de agosto de 2020. O exercício do contrato 
de concessão e os serviços prestados são controlados e fiscalizados pela Agência de Regulação 
de Serviços Públicos do Estado do Espírito Santo (ARSP), órgão regulador estadual instituído para 
essa finalidade, dentre outras. Ao término do contrato ocorrerá a reversão ao poder concedente 
dos bens e instalações sob gestão da Concessionária, procedendo-se os levantamentos, avaliações 
e determinação do valor de indenização à Companhia, observado o estabelecido no contrato de 
concessão para exploração do serviço. As obrigações da concessionária, previstas no contrato 
de concessão do serviço público de distribuição de gás natural são: assegurar as condições de 
regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade na sua prestação de serviço e na 
aplicação das tarifas, compreendendo também o planejamento dos negócios, a construção de 
redes e expansão do sistema de distribuição, a operacionalização do gás natural e a manutenção 
de todos os equipamentos e rede do sistema de distribuição de gás natural, as medições desde 
as estações de transferência de custódia, até os pontos de entrega da molécula do gás aos 
usuários cativos e agentes livres de mercado. As informações referentes a reajustes, revisões 
tarifárias e outros assuntos regulatórios, ativos e passivos financeiros setoriais, ativo contratual 
– infraestrutura em construção e receita de construção da infraestrutura, estão apresentadas nas 
notas explicativas nº 09, 10, 13, 22 e 23, respectivamente. Todo o processo é regulamentado e 
fiscalizado, permanentemente, à sua prestação pela ARSP (Agência Reguladora de Serviços 
Públicos) do Estado do Espírito Santo.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (“IASB”), que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”), os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e, quando aplicáveis, as regulamentações do órgão regulador, 
a ARSP (Agência Reguladora de Serviços Públicos) do Estado do Espírito Santo. Adicionalmente, 
a Administração considerou as orientações emanadas da Orientação OCPC 07, emitida pelo 
CPC em novembro de 2014, na elaboração das suas demonstrações financeiras de forma que 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, estão divulgadas 
e correspondem ao que é utilizado na gestão da Companhia. A emissão das demonstrações 
financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em 12 de março de 2024. 2.2. Moeda 
funcional e base de mensuração: As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que 
é a moeda funcional da Companhia. As transações em moeda estrangeira foram convertidas 
para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data em que as transações foram realizadas. 
Os saldos de ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são reavaliados para a moeda 
funcional da Companhia pela taxa de câmbio na data base dos balanços. Os ganhos e as perdas 
cambiais resultantes da atualização desses ativos e passivos são reconhecidos como receitas e 
despesas financeiras no resultado. As demonstrações financeiras foram preparadas com base 
no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus 
valores justos quando requeridos nas normas, conforme detalhado na nota explicativa nº 27. 
2.3. Julgamentos, estimativas e premissas: A elaboração das demonstrações financeiras, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB, requer que a 
Administração faça uso de julgamentos, estimativas e premissas que afetam os valores reportados 
de ativos e passivos, receitas e despesas. Os resultados de determinadas transações, quando de 
sua efetiva realização em exercícios subsequentes, podem diferir dessas estimativas. As revisões 
das estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que são revisadas e nos exercícios 
futuros afetados. As principais estimativas e julgamentos relacionados às demonstrações 
financeiras referem-se ao registro dos efeitos decorrentes de: I. Nota explicativa nº 06 - Clientes, 
consumidores, concessionárias e outros (serviço de distribuição de gás natural entregue e não 
faturada) e Provisão de perdas esperadas de crédito de liquidação duvidosa; II. Nota explicativa nº 
10 - Ativos e passivos financeiros setoriais; III. Nota explicativa nº 12 - Créditos tributários impostos 
diferidos e despesa de imposto de renda e contribuição social corrente; IV. Nota explicativa nº 14 - 
Intangível; V. Nota explicativa nº 20 - Provisões para riscos trabalhistas e fiscais; VI. Nota explicativa 
nº 23 – Custos e despesas operacionais; VII. Nota explicativa nº 27 – Instrumentos financeiros e 
gerenciamento de risco; e VIII. Nota explicativa nº 28 - Benefícios-pós emprego.

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

As principais políticas contábeis têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nestas demonstrações financeiras. 3.1. Principais politicas contabeis: a. Caixa 
e equivalentes de caixa - os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia 
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por 
conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem 
vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 
b. Instrumentos financeiros e operações de hedge: Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e 
mensuração - são classificados no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados 
ao custo amortizado ao seu valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor 
justo por meio do resultado acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro 
não mensurado ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no 
reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo 
financeiro e do modelo de negócios para a gestão destes ativos financeiros. Para que um ativo 
financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente 
pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é 
executada a nível de cada instrumento. As aquisições ou alienação de ativos financeiros que 
exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção 
no mercado são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que a Companhia se 
compromete a comprar ou vender o ativo. Um ativo financeiro não é mais reconhecido quando 
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere 
os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação no qual, essencialmente, todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos. Mensuração subsequente - para fins de mensuração subsequente, os ativos 
financeiros são classificados em ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); 
ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação 
de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida); ativos financeiros designados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas 
acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado. A Companhia mensura os ativos financeiros ao 
custo amortizado se o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais, e os termos 
contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que 
constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.

Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método 
de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos 
no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável.
Quanto aos instrumentos de dívida a Companhia avalia ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes se o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais, e se 
os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em determinadas datas especificas, a 
fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor 
do principal em aberto.
Para os instrumentos de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, a 
receita de juros, a reavaliação cambial e as perdas ou reversões de redução ao valor recuperável 
são reconhecidas na demonstração do resultado e calculadas da mesma maneira que para os 
ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado. As alterações restantes no valor justo são 
reconhecidas em outros resultados abrangentes.
No momento do desreconhecimento, a mudança acumulada do valor justo reconhecida em 
outros resultados abrangentes é reclassificada para resultado.
Segue abaixo resumo da classificação e mensuração – CPC 48/IFRS 9:

Classificação e Mensuração - CPC 48/IFRS 9

Ativos financeiros a  
custo amortizado

Estes ativos são mensurados ao custo amortizado utilizando o mé-
todo dos juros efetivo. O custo amortizado é reduzido por perdas 
por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e im-
pairment são reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é registrado no resultado.

Ativos financeiros  
mensurados a VJR

Esses ativos são mensurados ao valor justo. O resultado líquido, in-
cluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida 
ao VJORA

Esses ativos são mensurados ao valor justo. Os rendimentos de ju-
ros calculados utilizando o método dos juros efetivo, ganhos e per-
das cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No reconhecimento 
inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que 
não seja mantido para negociação, poderá optar irrevogavelmente 
por apresentar alterações subsequentes no valor justo do inves-
timento em ORA. Esta escolha é feita para cada investimento. No 
desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassifi-
cado para o resultado.

Instrumentos patrimoniais 
ao VJORA

Esses ativos são mensurados ao valor justo. Os dividendos são re-
conhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo 
represente claramente uma recuperação de parte do custo do in-
vestimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e 
nunca são reclassificados para o resultado.

Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de 
negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira por refletir melhor a maneira pela qual 
o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas 
incluem (i) as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas 
políticas que inclui a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção 
de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a 
correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou 
saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; (ii) como 
o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Sociedade; (iii) os riscos que 
afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de 
negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; (iv) como os gerentes do negócio são 
remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos 
fluxos de caixa contratuais obtidos; e (v) a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos 
financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas 
futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam 
para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o 
reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para 
negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos de principal e de juros: Para fins de avaliação dos fluxos de caixa 
contratuais, o principal é definido como o valor do custo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. Os juros são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo 
risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de 
tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e 
custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos 
contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos 
do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo 
contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que 
ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, é considerado os eventos contingentes 
que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; os termos que possam ajustar a taxa 
contratual, incluindo taxas variáveis; o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e os termos que 
limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos baseados na performance 
de um ativo. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: Divulgações adicionais 
referentes à redução ao valor recuperável de ativos financeiros são também fornecidas nas 
seguintes notas explicativas: • Julgamentos, estimativas e premissas – Nota explicativa nº 2.3; • 
Clientes, consumidores, concessionárias e outros – Nota explicativa nº 06; e • Instrumentos 
financeiros e gerenciamento de risco - Nota explicativa nº 27. A Companhia reconhece uma 
provisão para perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo 
valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre 
os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que A 
Companhia espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa 
original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias 
detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas de 
crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de crédito para as quais 
não houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas de 
crédito esperadas são provisionadas para perdas de crédito resultantes de eventos de 
inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perdas de créditos esperadas de 12 meses). Para 
as exposições de crédito para as quais houve um aumento significativo no risco de crédito desde 
o reconhecimento inicial, é necessária uma provisão para perdas de crédito esperadas durante a 
vida remanescente da exposição, independentemente do momento da inadimplência. Para as 
contas a receber de clientes, consumidores, concessionárias e outros e de ativos de contrato, A 
Companhia aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. 
Portanto, A Companhia não acompanha as alterações no risco de crédito, mas reconhece uma 
provisão para perdas com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. A 
Companhia estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência histórica de 
perdas de crédito, como métrica para a mensuração das perdas esperadas condições futuras 
relevantes de inadimplência também são analisadas pelas Companhias para cálculo final das 
perdas esperadas. Passivos financeiros: São mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivo se compreendem empréstimos e financiamentos, debêntures e 
arrendamentos operacionais, saldos a pagar a fornecedores e outras contas a pagar. 
Reconhecimento inicial e mensuração - os passivos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, passivos 
financeiros ao custo amortizado ou como derivativos designados como instrumentos de hedge 
em um hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os passivos financeiros são mensurados 
inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor 
justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão 
do passivo financeiro. Mensuração subsequente - a mensuração de passivos financeiros é como 
segue: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado - passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros 
designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros 
são classificados como mantidos para negociação se forem incorridos para fins de recompra no 
curto prazo. Esta categoria também inclui instrumentos financeiros derivativos contratados que 
não são designados como instrumentos de hedge nas relações de hedge definidas pelo CPC 48. 
Derivativos embutidos separados também são classificados como mantidos para negociação a 
menos que sejam designados como instrumentos de hedge eficazes. Ganhos ou perdas em 
passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros 
designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na 
data inicial de reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. A Companhia 
não designou nenhum passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Passivos 
financeiros ao custo amortizado - após o reconhecimento inicial, debentures emitidas, 
empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e 
perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo 
de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração 
qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da 
taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa 
financeira na demonstração do resultado do exercício. Essa categoria geralmente se aplica a 
empréstimos e financiamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Desreconhecimento: 
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a 
obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo 
financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente 
diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou 
modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um 
novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do 
resultado do exercício. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito 

legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Instrumentos financeiros 
derivativos: As operações com instrumentos financeiros derivativos, contratadas pela Companhia, 
resumem-se em “Swap”, que visa exclusivamente à proteção contra riscos cambiais associados a 
posições no balanço patrimonial, aquisição de bens para o ativo intangível e ativo imobilizado. São 
mensurados ao seu valor justo, com as variações registradas contra o resultado do exercício, 
exceto quando designadas em uma contabilidade de “hedge” de fluxo de caixa, cujas variações no 
valor justo são reconhecidas em “outros resultados abrangente” no patrimônio líquido. O valor 
justo dos instrumentos financeiros derivativos é calculado por empresa especializada e 
independente na gestão de risco de caixa e dívida, de modo que é procedido monitoramento 
diário sobre o comportamento dos principais indicadores macroeconômicos e seus impactos nos 
resultados, em especial nas operações de derivativos. Instrumentos financeiros derivativos e 
contabilidade de hedge: A Companhia designa certos instrumentos de “hedge” relacionados a 
risco com variação cambial e taxa de juros dos empréstimos como “hedge” de valor justo. No início 
da relação de “hedge”, a Companhia documenta a relação entre o instrumento de “hedge” e o item 
objeto de “hedge” de acordo com os objetivos da gestão de riscos e estratégia financeira. 
Adicionalmente, no início do “hedge” e de maneira continuada, e documentam se o instrumento 
de “hedge” usado é altamente efetivo na compensação das mudanças de valor justo ou fluxo de 
caixa do item objeto de “hedge”, atribuível ao risco sujeito a “hedge”. A nota explicativa nº 35, traz 
mais detalhes sobre o valor justo dos instrumentos derivativos utilizados para fins de “hedge”. A 
documentação inclui a identificação do instrumento de hedge, do item protegido, da natureza do 
risco que está sendo protegido e de como a entidade avalia se a relação de proteção atende os 
requisitos de efetividade de hedge (incluindo sua análise das fontes de inefetividade de hedge e 
como determinar o índice de hedge). Um relacionamento de hedge se qualifica para contabilidade 
de hedge se atender todos os seguintes requisitos de efetividade: • Existe relação econômica entre 
o item protegido e o instrumento de hedge. • O efeito de risco de crédito não influencia as 
alterações no valor que resultam desta relação econômica. • O índice de hedge da relação de 
proteção é o mesmo que aquele resultante da quantidade do item protegido que a entidade 
efetivamente protege e a quantidade do instrumento de hedge que a entidade efetivamente 
utiliza para proteger esta quantidade de item protegido. Os hedges que atendem a todos os 
critérios de qualificação para contabilidade de hedge são registrados conforme descrito abaixo: 
Hedges de valor justo: a mudança no valor justo de um instrumento de hedge é reconhecida na 
demonstração do resultado como despesas financeiras. A mudança no valor justo do item objeto 
de hedge atribuível ao risco coberto é registrada como parte do valor contábil do item protegido 
e é também reconhecida na demonstração do resultado do exercício como outras despesas. Para 
hedges de valor justo relacionados a itens mensurados ao custo amortizado, qualquer ajuste ao 
valor contábil é amortizado por meio do resultado durante o prazo remanescente do hedge, 
utilizando o método da taxa de juros efetiva. A amortização da taxa de juros efetiva pode ser 
iniciada assim que exista um ajuste e, no mais tardar, quando o item protegido deixar de ser 
ajustado por alterações no seu valor justo atribuíveis ao risco coberto. Se o item objeto de hedge 
for desreconhecido, o valor justo não amortizado é reconhecido imediatamente no resultado. 
Quando um compromisso firme não reconhecido é designado como um item protegido, a 
mudança acumulada subsequente no valor justo do compromisso firme atribuível ao risco 
protegido é reconhecida como um ativo ou passivo com reconhecimento do ganho ou perda 
correspondente no resultado; c. Consumidores – inclui o serviço de distribuição de gás natural 
faturada e não faturada, esta última apurada por estimativa, reconhecida pelo regime de 
competência, referente à porção de gás fornecida para a qual a medição e o faturamento para os 
clientes ainda não ocorreram. A provisão para perdas esperadas com créditos de liquidação 
duvidosa é constituída com base na perda esperada, utilizando uma abordagem simplificada de 
reconhecimento, em taxas de perdas históricas, probabilidade futura de inadimplência e na 
melhor expectativa da administração; d. Estoques - estão valorizados ao custo médio de aquisição 
e não excedem os seus custos de aquisição ou seus valores de realização; e. Ativos e passivos 
financeiros setoriais – referem-se aos ativos e passivos decorrentes das diferenças temporárias 
entre os custos homologados e outros componentes financeiros, que são incluídos nas tarifas no 
início do período tarifário e aqueles que são efetivamente incorridos ao longo do período de 
vigência da tarifa. Essa diferença constitui um direito a receber das concessionárias, sempre que os 
custos homologados e incluídos na tarifa são inferiores aos custos efetivamente incorridos, ou 
uma obrigação quando os custos homologados são superiores aos custos incorridos. Esses valores 
são efetivamente liquidados por ocasião dos próximos períodos tarifários ou, em caso de extinção 
da concessão com a existência de saldos apurados que não tenham sidos recuperados, serão 
incluídos na base de indenização já prevista quando da extinção por qualquer motivo da 
concessão. O Ativo financeiro indenizável da concessão será constituído após a expedição do 
regulamento dos ativos com os prazos de amortização; f. Ativo contratual – Infraestrutura em 
construção - é o direito contratual da Companhia relacionada às obras em construção para 
atendimento as demandas de expansão e melhoria de sua área de concessão quando da entrada 
em operação os ativos são transferidos para o Intangível; g. Intangível – compreendem os ativos 
referentes ao contrato de concessão do serviço público. O intangível do contato de concessão do 
serviço público de distribuição de gás está relacionado aos ativos da infraestrutura de distribuição 
de gás, onde a concessionária tem um direito contratual de cobrar os usuários dos serviços 
públicos prestados. É constituído pelo valor de custo dos ativos construídos ou adquiridos para 
fins de prestação dos serviços de concessão. Está apresentado pelo custo de aquisição, deduzido 
da amortização, cujo prazo está definido no Contrato de Concessão. O ativo intangível do contrato 
de concessão está sendo amortizado no prazo do Contrato de concessão até que seja expedido 
pelo órgão regulador o regulamento dos ativos com os prazos de amortização para cada classe de 
ativo. O direito de concessão refere-se, ao montante incorporado da EDGI, pela aquisição do 
controle acionário da Companhia, conforme nota explicativa nº 1.1. A amortização está sendo 
realizada pelo prazo de concessão. h. Arrendamentos – os contratos são avaliados, em sua data 
de início se o mesmo é ou contém um arrendamento, ou seja, se o contrato transmite o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. 
Neste caso, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de 
arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. 
No entanto, como permitido pela norma contábil vigente, CPC 06 (R2), para os pagamentos de 
curto prazo (contratos com vigência inferior a 12 meses) e de arrendamentos de ativos de baixo 
valor (máximo de USD 5.000) são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do 
prazo do arrendamento. - Intangível direito de uso: os ativos de direito de uso são reconhecidos na 
data de início do arrendamento a valor presente. Os ativos de direito de uso são mensurados ao 
custo, deduzidos da amortização acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e 
ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. Os ativos de direito de 
uso são amortizados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil 
estimada dos ativos. - Passivo de arrendamento: os passivos de arrendamento são reconhecidos 
na data de início do arrendamento a valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem 
realizados durante o contrato. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é 
aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido pelos pagamentos de arrendamento 
efetuados. Além disso, o valor do passivo de arrendamento é remensurado se houver modificação, 
alteração de prazo ou uma mudança de valor das parcelas; i. Juros e encargos financeiros – são 
capitalizados às obras em curso com base na taxa média efetiva de captação, limitado a taxa WACC 
regulatório de acordo com os procedimentos de capitalização estabelecidos no normativo 
contábil (CPC 20). j. Redução a valor recuperável: Ativo não financeiro: A Administração da 
Companhia, revisa o valor contábil líquido de seus ativos tangíveis e intangíveis com objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas operacionais ou tecnológicas para 
determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor 
recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade 
de mensurar o montante dessa perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante 
recuperável de um ativo individualmente, a Companhia calcula o montante recuperável da 
unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação razoável e 
consistente pode ser identificada, os ativos também são alocados às unidades geradoras de caixa 
individuais ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o qual uma base de alocação 
razoável e consistente possa ser identificada. Para fins de avaliação do valor recuperável dos ativos 
através do valor em uso, utiliza-se o menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa 
identificáveis separadamente (unidades geradoras de caixa – UGC). Uma perda é reconhecida na 
demonstração do resultado, pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor 
recuperável. Uma perda do valor recuperável anteriormente reconhecida é revertida caso tiver 
ocorrido uma mudança nos pressupostos utilizados para determinar o valor recuperável do ativo 
ou UGCs, desde quando a última perda do valor recuperável foi reconhecida. A reversão é limitada 
para que o valor contábil do ativo não exceda o seu valor recuperável, nem o valor contábil que 
teria sido determinado, líquido de depreciação, se nenhuma perda do valor recuperável tivesse 
sido reconhecida no ativo em exercícios anteriores. Essa reversão é reconhecida na demonstração 
dos resultados, caso aplicável. Os seguintes critérios são aplicados na avaliação do valor 
recuperável dos seguintes ativos: . Ágio: teste de perda por redução ao valor recuperável de ágio 
é efetuado anualmente na data do encerramento do exercício ou antes disso quando as 
circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil. Quando o valor recuperável 
é menor do que seu valor contábil uma perda de valor recuperável é reconhecida. As perdas de 
valor recuperável relativas ao ágio não podem ser revertidas em exercícios futuros. . Ativos 
intangíveis: ativos intangíveis com vida útil indefinida são testados em relação a perda por 
redução ao valor recuperável anualmente na data do encerramento do exercício, individualmente 
ou em nível da unidade geradora de caixa, conforme o caso, ou quando as circunstâncias 
indicarem perda por desvalorização do valor contábil. . Avaliação do valor em uso: as principais 
premissas usadas na estimativa do valor em uso são: (i) Receitas – as receitas são projetadas 
considerando o crescimento da base de clientes, a evolução das receitas do mercado e a 
participação da Companhia neste mercado; (ii) Custos e despesas operacionais – os custos e 
despesas variáveis são projetados de acordo com a dinâmica da base de clientes, e os custos fixos 
são projetados em linha com o desempenho histórico da Companhia, bem como com o 
crescimento histórico das receitas; e (iii) Investimentos de capital – os investimentos em bens de 
capital são estimados considerando a infraestrutura tecnológica necessária para viabilizar a oferta 
do gás natural e dos serviços. As premissas principais são fundamentadas com base em projeções 
do mercado, no desempenho histórico da Companhia, nas premissas macroeconômicas que por 
sua vez são documentadas e aprovadas pela Administração. Os testes de recuperação dos ativos 
imobilizados e intangíveis da Companhia não resultaram na necessidade de reconhecimento de 
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perdas para os exercícios findos em 2023 e 2022, em face de que o valor recuperável excede o seu 
valor contábil na data da avaliação; k. Empréstimos e financiamentos - são demonstrados pelo 
valor líquido dos custos de transação incorridos e são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado usando o método da taxa de juros efetiva. Os empréstimos e financiamentos em 
moeda estrangeira que possuem operações de swap são reconhecidos pelo valor justo através do 
resultado do exercício; l. Derivativos – são instrumentos financeiros derivativos para proteger 
riscos relativos a moedas estrangeiras e de taxa de juros. Os derivativos são reconhecidos 
inicialmente pelo seu valor justo e os custos de transação atribuíveis são reconhecidos no 
resultado quando incorridos. Posteriormente ao reconhecimento inicial, os derivativos são 
mensurados pelo valor justo e as alterações são contabilizadas na demonstração do resultado do 
exercício. Suas características estão demonstradas na nota explicativa nº 27. m. Imposto de renda 
e contribuição social – compreendem os impostos de renda e contribuição social correntes e 
diferidos. Os tributos correntes que são mensurados ao valor esperado a ser pago as autoridades 
fiscais, utilizando as alíquotas aplicáveis enquanto o imposto diferido é contabilizado no resultado 
a menos que esteja relacionado a itens registrados em outros resultados abrangentes no 
patrimônio líquido. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre 
os valores de ativo e passivo para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de 
tributação. O imposto de renda foi calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescido 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 mil. A contribuição social foi 
calculada à alíquota de 9%. Embora os ativos e os passivos fiscais correntes sejam reconhecidos e 
mensurados separadamente, a compensação no balanço patrimonial está sujeita aos critérios 
similares àqueles estabelecidos para os instrumentos financeiros. A Companhia tem o direito 
legalmente executável de compensar o ativo fiscal corrente contra um passivo fiscal corrente 
quando eles se relacionarem com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade 
tributária e a legislação tributária permitir que a entidade faça ou receba um único pagamento 
líquido; O imposto de renda e a contribuição social diferidos (“tributos diferidos”) são reconhecidos 
sobre as diferenças temporárias na data do balanço entre os saldos de ativos e passivos. Conforme 
orientações do ICPC 22 – Tributos sobre o Lucro, a Companhia avalia se é provável que uma 
autoridade tributária aceitará um tratamento tributário incerto. Se concluído que a posição não 
será aceita, o efeito da incerteza será refletido no resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 
2023, não há incerteza quanto aos tratamentos tributários sobre o lucro apurados pela Companhia. 
n. Direito de retirada e obrigações de entrega de gás – o direito de retirada é originado quando 
a Companhia retira volume abaixo do mínimo contratualizado com seus supridores, efetuando o 
pagamento do valor correspondente ao volume restante. E a obrigação de entrega de gás, quando 
o cliente retira volume abaixo do mínimo contratado e efetua o pagamento do volume restante. o. 
Provisões - uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. Os passivos relacionados a causas judiciais estão 
provisionados por valores julgados suficientes pelos administradores e assessores jurídicos para 
fazer face aos desfechos desfavoráveis; p. Dividendos - os dividendos declarados com montantes 
superiores aos dividendos mínimos obrigatórios, após o exercício contábil a que se refere às 
demonstrações financeiras, por não se constituírem uma obrigação presente, são apresentados 
destacados no patrimônio líquido, não sendo constituído o respectivo passivo até sua efetiva 
aprovação; q. Receita operacional – as receitas são reconhecidas quando representar a 
transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de 
qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços. O IFRS 15 / CPC 47 estabelece um 
modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco etapas: (i) identificação do contrato 
com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no contrato; (iii) 
determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de 
desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a empresa cumprir as 
obrigações de desempenho. Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a 
obrigação de desempenho for cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de uma 
determinada operação é efetivamente transferido ao cliente. A receita do serviço de distribuição 
de gás natural canalizado é reconhecida quando os volumes de gás são entregues aos clientes e 
podem ser medidos de forma confiável em uma periodicidade mensal e são mensurados de 
acordo com as tarifas especificadas nos termos contratuais. Também são reconhecidas como 
receitas com vendas a receita de gás não faturada referente à porção de gás fornecida para a qual 
a medição e o faturamento para os clientes ainda não ocorreram. Este montante é estimado com 
base nos faturamentos realizados até o 2º dia útil do mês seguinte. Historicamente, o valor 
estimado não faturado não difere significativamente dos valores reais. As receitas de construção, 
são reconhecidos na proporção dos gastos recuperáveis, uma vez que não é possível estimar 
confiavelmente a conclusão da transação e não há reconhecimento de qualquer lucro. r. 
Benefícios pós-emprego - plano de suplementação de aposentadoria e pensão e outros 
benefícios pós emprego - a Companhia patrocina fundos de pensão pós emprego, plano de 
complementação de aposentadoria e assistência médica (plano de saúde). A obrigação líquida da 
Companhia quanto aos planos de benefícios previdenciários na modalidade Contribuição 
Definida (CD) é calculada para cada plano através da estimativa do valor do benefício futuro que 
os empregados auferiram como retorno pelos serviços prestados no exercício atual e em exercício 
anteriores, descontado ao seu valor presente. Quaisquer custos de serviços passados não 
reconhecidos e os valores justos de quaisquer ativos dos planos são deduzidos. A taxa de desconto 
é o rendimento apresentado na data de apresentação das demonstrações financeiras para os 
títulos de dívida e cujas datas de vencimento se aproximem das condições das obrigações da 
Companhia e que sejam denominadas na mesma moeda na qual os benefícios têm expectativa de 
serem pagos. O cálculo é realizado anualmente por um atuário qualificado através do método de 
crédito unitário projetado. Quando o cálculo resulta em um benefício, o ativo a ser reconhecido é 
limitado ao total de quaisquer custos de serviços passados não reconhecidos e ao valor presente 
dos benefícios econômicos disponíveis na forma de reembolsos futuros do plano na redução nas 
futuras contribuições ao plano. Para calcular o valor presente dos benefícios econômicos, 
consideração é dada para quaisquer exigências de custeio mínimas que se aplicam a qualquer 
plano. Um benefício econômico está disponível se ele for realizável durante a vida do plano, ou na 
liquidação dos passivos do plano. A Companhia patrocina plano de assistência médica aos 
aposentados e desligados que efetuam contribuição fixa para o plano, em atendimento a Lei 
9.656/98 (que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde). Conforme 
previsão dos artigos 30º e 31º da Lei, será garantido o direito à extensão do plano de assistência 
médica no qual o participante tenha direito enquanto empregado ativo. Os ganhos e perdas 
atuariais são contabilizados diretamente em outros resultados abrangentes diretamente no 
patrimônio líquido; s. Demais ativos e passivos (circulante e não circulante) - os demais ativos 
e passivos estão demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes rendimentos/ encargos incorridos até a data do balanço; e t. 
Demonstração do valor adicionado – preparada com base em informações obtidas dos registros 
contábeis, de acordo com o pronunciamento técnico NBC TG 09/CPC 09 – Demonstração do Valor 
Adicionado. Tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição 
durante determinado período e é apresentada conforme requerido pela legislação societária 
brasileira, para as Companhias abertas, como parte suplementar às demonstrações financeiras.
3.2. Novos pronunciamentos contábeis emitidos pelo CPC- Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis e pelo IASB - International Accounting Standards Board: (i) Normas e interpretações 
novas e revisadas já emitidas pelo CPC, e ainda não adotadas pela Companhia:

Normas  Descrição

Aplicação obrigató-
ria: Exercícios anuais 

com início em ou 
após

Alterações ao IAS 1  Passivos não circulantes com covenants 1º de janeiro de 2024

Alterações IAS 7 e IFRS 7  Acordos de financiamento de fornecedores 1º de janeiro de 2024

IFRS 16  Passivo de arrendamento em uma transação 
de “Sale and leaseback” 1º de janeiro de 2024

(ii) Outros pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023, os 
quais não tiveram impacto nas demonstrações financeiras consolidadas e da Companhia:

Normas  Descrição
Aplicação obrigatória: 
Exercícios anuais com 

início em ou após

IFRS 17 Contratos de Seguros 1º de janeiro de 2023

Alterações ao IAS 1 Classificação de passivos como  
circulante ou não circulante 1º de janeiro de 2023

Alterações ao IAS 8 Definição de estimativas contábeis 1º de janeiro de 2023

Alterações ao IAS 1 e 
IFRS 2 – Declaração de 
Prática

Divulgação de políticas contábeis

IAS 1 (1º de janeiro de 2023) 
/ IFRS 2 – Declaração de prá-

tica (sem data de vigência 
ou exigência de transição)

A Companhia também avaliou os demais pronunciamentos contábeis emitidos, alterados e 
substituídos, mas que ainda não efetivos para o exercício e não identificou qualquer impacto ou 
alterações nas demonstrações financeiras da Companhia.

4. INFORMAÇÕES POR SEGMENTO

Um segmento operacional é um componente da Companhia que desenvolve atividades de 
negócio das quais pode obter receitas e incorrer em despesas, incluindo receitas e despesas 
relacionadas com transações com outras unidades da Companhia. Todos os resultados 
operacionais dos segmentos são revistos frequentemente pela Administração para decisões 
sobre os recursos a serem alocados ao segmento e para avaliação de seu desempenho, e para 
o qual informações financeiras intermediárias individualizadas estão disponíveis. Os resultados 
de segmentos que são reportados à Administração incluem itens diretamente atribuíveis ao 
segmento, bem como aqueles que podem ser alocados em bases razoáveis. O item não alocado 
compreende principalmente ativos corporativos. A Companhia atua somente somente, no 
segmento de distribuição de Gás no Estado do Espírito Santo e sua demonstração de resultado 
reflete essa atividade. 

5. CAIXA, EQUIVALENTE DE CAIXA, APLICAÇÕES FINANCEIRAS NO MERCADO ABERTO E RE-
CURSOS VINCULADOS

5.1. Caixa e equivalentes de caixa: A carteira de aplicações financeiras é constituída, 
principalmente, por Certificados de Depósito Bancário (CDBs) e operações compromissadas. A 
rentabilidade média ponderada da carteira no exercício findo em 2023 equivale a 85,5% (99,5% 
do CDI em 2022).

  2023 2022
Caixa 4 4
Contas correntes 67.975 1.870
Aplicações financeiras de liquidez imediata
Aplicações financeiras 21.751 184.166
Operações compromissadas 8.074 -
Total de caixa e equivalentes de caixa – circulante (1) 97.804 186.040

(1) As aplicações financeiras apresentadas possuem liquidez diária e são resgatáveis pela taxa de 
contratação.
5.2. Aplicações no mercado aberto (avaliadas ao valor justo por meio do resultado): A 
carteira de aplicações financeiras é constituída, principalmente, por Certificados de Depósito 
Bancário (CDBs). A rentabilidade média ponderada da carteira em 2023 equivale a 98,0% do CDI 
(101,6% do CDI em 2022).

  2023 2022
Certificado de depósitos bancário - CDB 200.000 -
Recursos vinculados - aplicações financeiras Nupemec 6.242 5.563
Total de aplicações no mercado aberto e recursos vinculados 206.242 5.563
Circulante 200.000 -
Não circulante 6.242 5.563

O saldo da conta aplicações vinculadas refere-se aos valores recebidos a título de indenização da 
Petrobras Distribuidora S.A. em atendimento ao disposto na ATA do Nupemec (Núcleo Permanente 
de Métodos Consensuais de Solução de Conflito do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo 
do TJ-ES) com destinação a investimentos na ligação de consumidores de baixa renda. Até que o 
plano de investimento seja apresentado e aprovado pela ARSP, esses valores seguem aplicados em 
Certificado de Depósito Bancário (CDB) em instituição financeira de primeira linha, remunerada a 
taxa de 98% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
A obrigação da ES Gás de executar esses investimentos é reconhecida dentro do passivo, na conta 
Acordo NUPEMEC a executar, não circulante.

6. CONSUMIDORES

Englobam, o serviço de distribuição de gás natural canalizado faturado e não faturado e outros 
serviços. O gás entregue e não faturado é apurada por estimativa com base nos faturamentos 
realizados até o 2º dia útil do mês seguinte. 

 

Saldos a 
vencer Saldos vencidos

PPE-
CLD (2)

Total

Até 60 
dias

Mais 
de 
60 

dias
Até 90 

dias

91 a 
180 
dias

181 a 
360 
dias

Há 
mais 

de 360 
dias 2023 2022

Valores correntes: (1)

Residencial  
  Individual 379 - 124 29 44 126 (182) 520 483
Residencial Coletivo 2.174 - 142 3 13 31 (45) 2.318 2.346
Industrial 118.908 - 317 - - 16 (16) 119.225 117.156
Comercial 1.425 - 321 41 64 272 (352) 1.771 1.692
Climatização 27 - - - - - - 27 18
Matéria Prima 2.310 - - - - - - 2.310 1.912
Cogeração 220 - - - - - - 220 164
Veicular 4.436 - 718 - - - - 5.154 5.918
Térmica 696 - - - - - - 696 2.772
Total 130.575 - 1.622 73 121 445 (595) 132.241 132.461
Circulante 132.241 132.461

(1) Os vencimentos são programados e possuem 10 dias para efetuar os pagamentos; (2) Provisão 
para perdas esperadas de créditos de liquidação duvidosa - a provisão foi constituída com base na 
perda esperada, utilizando uma abordagem simplificada de reconhecimento, de perdas históricas, 
probabilidade futura de inadimplência e na melhor expectativa da Administração; 
Segue as variações das perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa:

  2023 2022
Saldo inicial - circulante (5.227) (5.096)
Provisões liquidas constituídas no exercício (206) (1.037)
Baixa de contas de energia elétrica – incobráveis 179 906
Incorporação 4.659 -
Saldo final - circulante (595) (5.227)
Alocação:
Consumidores (595) (5.227)
Saldo final (595) (5.227)

7. ESTOQUES

O saldo de estoque de gás natural é decorrente do registro do gás existente em sua malha de 
gasodutos instalada (477,2 km) e do volume fornecido a usuários do segmento residencial não 
faturados até o fechamento do período.
Os demais estoques referem-se a materiais para uso e consumo, peças para manutenção, e o 
odorante utilizado na odorização do gás.

  2023 2022
Gás natural 2.681 2.714
Almoxarifado 12.077 7.531
Odorante 437 160
Totais 15.195 10.405

8. TRIBUTOS A RECUPERAR 

Referem-se a créditos tributários de saldos negativos de imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro, ICMS sobre aquisição de bens para o ativo intangível/imobilizado e/ou recolhimentos 
de impostos e contribuições efetuados a maior, que são recuperados ou compensados com 
apurações de tributos em exercícios posteriores, de acordo com a forma prevista na legislação 
tributária vigente aplicável.

  2023 2022
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS 73 4.328
Imposto de Renda Pessoa Jurídica– IRPJ 1.668 970
Contribuição Social Sobre Lucro Líquido – CSSL 241 12
Contribuições ao PIS e a COFINS 74.048 78.736
Outros 1 8
Totais 76.031 84.054
Circulante 76.031 84.054
Não Circulante - -

A conta de tributos a recuperar referentes aos valores de Pis e Cofins são decorrentes dos 
créditos oriundos da aquisição de gás natural, materiais, equipamentos e de demais insumos 
para a construção de redes de gás e serão recuperados com impostos devidos nas operações da 
Companhia.
Em 2021, a Companhia concluiu o levantamento dos valores a recuperar, amparado na decisão 
do Supremo Tribunal Federal em 13/05/2021, em última instância, quanto ao Recurso Especial 
574.706, decidindo pela exclusão do ICMS da base de cálculo do Pis/Cofins, no qual o valor a ser 
excluído é o “destacado” na NF-e. A decisão é de repercussão geral e válida desde 15/03/2017. O 
valor recuperado pela Companhia referente aos períodos de 2020 e 2021 foi de R$ 17.633. Em 
dezembro de 2022, o saldo de crédito de ICMS refere-se à transferência de saldos credores de 
ICMS da Petrobras Distribuidora S.A. (atual “Vibra Energia”), Concessionária anterior na distribuição 
do gás, para a ES Gás conforme previsto no Termo de Acordo SEFAZ nº 010/2020, que foram 
compensados a razão máxima de 1/24 avos com débitos próprios de ICMS da Companhia e o 
saldo de crédito de ICMS em 2023 são os créditos da filial de Serra – COGN.

9. REAJUSTES, REVISÕES TARIFÁRIAS E OUTROS ASSUNTOS REGULATÓRIOS

9.1 Reajustes tarifários: O valor da tarifa compreende o preço da molécula, e é impactado pela 
cotação do Brent e pelo câmbio; o transporte, cuja função é a de trazer o gás dos pontos de 
extração e produção até as redes de distribuição; os tributos (PIS/Cofins e ICMS); a margem de 
distribuição. O Reajuste Tarifário é realizando trimestralmente tem o objetivo de repassar os custos 
não gerenciáveis. E anualmente ocorre o reajuste da margem de distribuição. 
As decisões e resoluções que afetam a tarifa:

Resolução Homologatória Efeitos Vigência (início)

Decisão ARSP 004, de 21/12/2022 Reajuste tarifário 01/01/2023

Decisão ARSP 001, de 31/01/2023 Reajuste tarifário 01/02/2023

Decisão ARSP 002, de 20/04/2023 Reajuste tarifário 01/05/2023

Decisão ARSP 003, de 18/10/2023 Reajuste tarifário 01/11/2023

Resolução ARSP 061, de 29/03/2023
Estabelece os procedimentos  

da conta gráfica 29/03/2023

Resolução ARSP 066, de 19/07/2023 Reajuste tarifário e margem 01/08/2023

9.2 Revisões tarifárias: A RTO (Revisão Tarifária Ordinária) ocorrerá a cada 5 (cinco) anos, visando 
à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, a qual está prevista 
para ocorrer em 2025, com vigência a partir de 01/08/2025. O processo de RTO tem como objetivo 
revisar a margem média de distribuição, considerando a estrutura de custos e de mercado da 

concessionária, os estímulos à eficiência e à modicidade das tarifas, o plano de investimentos, as 
metas de qualidade para o ciclo tarifário em processamento. 9.3 Outros assuntos regulatórios 
– conta gráfica: Conforme Resolução ARSP 61 de 29 de março de 2023, ficou estabelecido o 
mecanismo da conta gráfica para fins de apuração, atualização e compensação dos saldos entre 
o Preço Médio do Gás praticado na tabela tarifária e o Preço do Gás Devido praticado por cada 
supridor e/ou transportador.

10. ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS SETORIAIS 

Ativos e passivos financeiros setoriais – referem-se aos ativos e passivos decorrente do 
descasamento temporário entre (i) o custo médio do gás repassado pela concessionária aos 
consumidores cativos através das tarifas homologadas pela Agência se Regulação se Serviços 
Públicos do Espírito Santo – ARSP, obtido através da ponderação dos custos de suprimento e de 
transporte do gás pelas QDCs (Quantidade Diária Contratada) dos respectivos contratos, e (ii) o 
custo do gás efetivamente incorridos ao longo do período de vigência das tarifas.  Essa diferença 
constitui um ativo quando os custos homologados e incluídos na tarifa são inferiores aos custos 
efetivamente incorridos, ou um passivo quando os custos homologados são superiores aos custos 
incorridos.  Esses valores são efetivamente liquidados por ocasião dos próximos períodos tarifários 
ou, em caso de extinção da concessão, quando da existência de saldos apurados que não tenham 
sidos recuperados ou devolvidos, deverão ser incluídos na base de indenização. Na ocasião dos 
reajustes trimestrais, o Preço Médio do Gás será calculado com base nas QDCs, nas Capacidades de 
Transporte Contratadas, quando couber, e no preço da molécula e transporte conforme respectivos 
contratos. I. As faturas de molécula e de transporte, excluindo aquelas relativas às penalidades, 
efetivamente pagas pela concessionária deverão ser apuradas mensalmente e os montantes 
correspondentes (R$) contabilizados na Conta Gráfica; II. Serão contabilizados mensalmente na 
conta gráfica o montante total (R$) da molécula, do transporte e eventual parcela de recuperação 
faturados junto aos Usuários; III. Mensalmente, o saldo apurado entre os montantes estabelecidos 
nos itens I e II deste artigo serão lançadas na conta gráfica, sendo ele positivo ou negativo; IV. O 
saldo apurado na conta gráfica será atualizado mensalmente, de acordo com a variação da taxa 
do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC, ou de outra taxa que vier a sucedê-la; 
V. A Parcela de Recuperação será calculada pela divisão do saldo da conta gráfica pelos volumes 
projetados, com base nas QDCs e nas Capacidades de Transporte Contratadas, quando couber, 
para o trimestre do seu respectivo repasse. O repasse da parcela de recuperação se dará a partir do 
reajuste do preço do gás em 01º de maio de 2023, considerando o saldo da conta gráfica a partir 
de 01º de janeiro de 2023. Excepcionalmente para 01º de maio de 2023 serão considerados os 
saldos gerados em janeiro e fevereiro/2023 dada a vigência contratual com novo supridor.

 
Receita Operacional Resultado 

Financeiro 2023Adição Amortização
Itens da Parcela
Custo do gás natural na tarifa 4.663 - - 4.663
Tributos (431) - - (431)
Componentes Financeiros
Atualização taxa selic - - 286 286
Total do Passivo 4.232 - 286 4.518

11. Transações com partes relacionadas 
A Companhia é controlada pela Energisa Distribuidora de Gás S.A. 100% do capital, que por sua 
vez é controlada pela da Energisa S/A, que detém o controle direto das seguintes Companhias:

  Sigla Ramo de Atividade
Controladas diretas da Energisa S/A:
·     Energisa Paraíba - Distribuidora de Energia S/A; EPB Distribuição de energia
·     Energisa Minas Rio – Distribuidora de Energisa S/A; EMR Distribuição de energia
·     Energisa Sergipe - Distribuidora de Energia S/A; ESE Distribuição de energia
·     Energisa Rondônia - Distribuidora de Energia S/A; ERO Distribuição de energia
·     Energisa Acre - Distribuidora de Energia S/A; EAC Distribuição de energia
·     Energisa Soluções S/A; ESOL Serviços
·     Energisa Comercializadora de Energia Ltda; ECOM Comercialização de energia
·     Energisa Transmissão de Energia S/A; ETE Holding
·     Voltz Capital S/A; VOLTZ Serviços
·     Alsol Energias Renováveis S/A; ALSOL Holding e Geração distribuída
·     Energisa Geração Central Solar Rio Peixe I S/A; EGCS-RP1 Parque Solar
·     Energisa Geração Central Solar Rio Peixe II S/A; EGCS-RP2 Parque Solar
.     Energisa Distribuição de Gás S/A; EDG Holding
.     Energisa Biogás S/A; e EBG Holding
·     Energisa Participações Nordeste S/A. EPN Holding

A Energisa S/A, por meio das participações nas sociedades Denerge Desenvolvimento Energético 
S/A (controladora a Rede Energia Participações S/A), Energisa Transmissão de Energia S/A 
(ETE),  Gemini Energy S/A, Alsol Energias Renováveis S/A, Energisa Biogás S/A (EBG) e Energisa 
Participações Minoritárias S/A (EPM), possui participação nas seguintes Companhias e empresas:

  Sigla Ramo de Atividade
Controladas diretas da Energisa Transmissão de 
Energia S/A:
·      Energisa Pará Transmissora de Energia I S/A; EPA I Transmissão de energia
·      Energisa Goiás Transmissora de Energia I S/A; EGO I Transmissão de energia
·      Energisa Pará Transmissora de Energia II S/A; EPA II Transmissão de energia
·      Energisa Tocantins Transmissora de Energia S/A; ETT Transmissão de energia
·      Energisa Amazonas Transmissora de Energia S/A; EAM Transmissão de energia
·      Energisa Tocantins Transmissora de Energia II S/A; ETT II Transmissão de energia
·      Energisa Paranaíta Transmissora de Energia S/A; EPTE Transmissão de energia
·      Energisa Amapá Transmissora de Energia S/A; EAP Transmissão de energia
·      Gemini Energy S/A; GEMINI Holding
.      Nova Gemini Transmissão de Energia S/A; NOVA GEMINI Holding
.      Energisa Amazonas Transmissora de Energia II S/A; EAM II Transmissão de energia
.      Energisa Transmissão de Energia IV S/A; ETE IV Transmissão de energia
.      Energisa Transmissão de Energia V S/A; ETE V Transmissão de energia
.      Energisa Transmissão de Energia VII S/A; ETE VII Transmissão de energia
.      Energisa Transmissão de Energia VIII S/A; e ETE VIII Transmissão de energia
.      Energisa Transmissão de Energia IX S/A. ETE IX Transmissão de energia
Controladas diretas da Gemini Energy S/A:
·     Linhas de Macapá Transmissora de Energia S/A; LMTE Transmissão de energia
·     Linhas de Xingu Transmissora de Energia S/A; LXTE Transmissão de energia
·     Linhas de Taubaté Transmissora de Energia S/A; LTTE Transmissão de energia
·     Linhas de Itacaiúnas Transmissora de Energia S/A; e LITE Transmissão de energia
·     Plena Operação e Manutenção de Transmissoras  
    de Energia Ltda. POMTE Serviços
Controladas diretas da Alsol Energias Renováveis S/A:
·      Laralsol Empreendimentos Energéticos Ltda; LARALSOL Geração distribuída
·      URB Energia Limpa Ltda; URB Geração distribuída
·      Reenergisa Geração Fotovoltaica I Ltda; REENERGISA I Geração distribuída
·      Reenergisa Geração Fotovoltaica II S/A; REENERGISA II Geração distribuída
·      Reenergisa Geração Fotovoltaica III S/A; REENERGISA III Geração distribuída
·      Reenergisa Geração Fotovoltaica IV S/A; REENERGISA IV Geração distribuída
·      Reenergisa Geração Fotovoltaica VI S/A; REENERGISA VI Geração distribuída
·      Renesolar Engenharia Elétrica Ltda; RENESOLAR Geração distribuída
·      Flowsolar Engenharia Elétrica Ltda; e FLOWSOLAR Geração distribuída
·      Carbonsolar Engenharia Elétrica Ltda. CARBONSOLAR Geração distribuída
Controlada direta da Energisa Biogás S/A:
·      Agric Adubos e Gestão de Resíduos Industriais 
    e Comerciais S/A. AGRIC Usina de compostagem
Controlada direta da Energisa Soluções S/A:
·      Energisa Soluções Construções e Serviços em  
      Linhas e Redes S/A. ESOLC Serviços

Remuneração dos administradores:

  2023 2022
Remuneração anual (1) 3.410 3.359
Remuneração dos membros do Conselho de Administração 668 698
Remuneração da Diretoria 3.583 1.441
Outros benefícios (2) 575 -

(1) Limite global da remuneração anual dos administradores para o exercício de 2023 foi aprovado 
em AGO/E de 22 de março de 2023, aprovado o novo limite global de remuneração de R$ 3.410. 
(2) Inclui, encargos sociais, benefícios de previdência privada, seguro saúde e seguro de vida. A 
maior e a menor remuneração atribuída a dirigente e conselheiros, relativas ao mês de dezembro 
de 2023, foram de R$65 e R$15 (R$ 32 e R$ 3 em 2022) respectivamente.  A remuneração média 
no exercício findo em 2023 foi de R$35 (R$10 em 2022). Programa de remuneração variável 
(Plano de Incentivo de Longo Prazo - ILP): A Companhia oferece aos seus executivos um plano 
de (ILP). Este plano tem por objetivo (i) o alinhamento de interesses entre acionistas e executivos; 
(ii) a promoção da meritocracia; (iii) a retenção de executivos de bom desempenho; (iv) o estímulo 
de resultados sustentáveis e atingimento de metas empresariais, com compartilhamento da 
criação de valor. O benefício é direcionado aos executivos da Companhia a ser pago em Units da 
controladora Energisa S/A, até o limite previsto de 0,5% do capital social da Companhia, na data 
de aprovação do Plano, ou seja 1.729.827 units, a ser baseado em um valor definido para cada 
nível levando em consideração o desempenho individual consignado no contrato de concessão 
de ações (units), de acordo com o escopo de cada executivo. O plano foi aprovado em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária de 25 de abril de 2018 e seu regulamento foi aprovado em 10 
de maio de 2018. A Companhia possui os seguintes programas de concessão de ações (units) 
em andamento: 6º Programa, que se divide em dois, sendo o primeiro de Restricted Shares 
(Matching), iniciado em dezembro de 2023 e o segundo Performance Shares, iniciado em outubro 
de 2023, ambos com encerramento do vesting previsto para maio de 2026. O 6º Programa de 
Performance Shares é associado as condições de performance Total Shareholder Return (TSR) 
Relativo e Valorização do Preço da Ação (ENGI11), que ao final do período de vesting, dependendo 
do atingimento, modificam o resultado do programa. O 6º Programa de Restricted Shares 
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(Matching) é associado ao cumprimento da aquisição de uma quantidade de units ENGI11 e, após o período de vesting, caso não tenha acontecido 
nenhuma movimentação nas units por parte do participante, ele receberá a transferência do mesmo número de units compradas (1:1), ou seja, para 
1 (uma) unit adquirida, o beneficiário receberá também 1 (uma) unit.
Para determinação do valor justo foram utilizadas as seguintes premissas:

  6º programa (Restricted Shares) 6º programa (Performance Shares)

Método de Cálculo
Valor médio da ação do fechamento dos 

ultimos 60 dias a partir de 27/09/2023 Monte Carlo
Total de opções de ações outorgadas 6.754 6.754
Opções de ações prescritas N/A N/A
Data aprovação do Conselho de Administração 27 de setembro de 2023 27 de setembro de 2023
Data início vesting 11 de dezembro de 2023 30 de outubro de 2023
Prazo de carência 2 anos e 5 meses 2 anos e 5 meses
Taxa de juros livre de risco N/A N/A
Projeção dos depósitos interfinanceiros – DI N/A -
Volatilidade (1) N/A N/A
Valor justo na data da outorga R$ 48,40 R$ 48,40
Movimentação Em operação Em operação

(1) Volatilidade e correlação entre os preços de ação (da Energisa S/A e dos concorrentes considerados no IEE ("Índice de Energia Elétrica e seus 
pares") para o Total Shareholder Return TSR) foram calculadas com base nos valores históricos de 01 (um) ano anterior à data de outorga do programa.
Para os programas em operação não há opções exercíveis ou expiradas em 31 de dezembro de 2023. 
Devido as características específicas do Plano de Incentivo de Longo Prazo da Companhia, divulgadas acima, não há preço de exercício ou limite 
para exercício. Em atendimento ao IFRS 2/CPC 10, a Companhia apurou o valor justo das ações (units) restritas com condições de performance 
(Performance Shares) outorgadas com base no modelo de Monte Carlo para permitir a incorporação das condições de carência de mercado no valor 
justo do ativo. A despesa é reconhecida em uma base “pro rata temporis”, que se inicia na data da outorga, até a data em que o beneficiário adquire 
o direito a receber as ações. No exercício de 2023, foram reconhecidos R$29 decorrente do Plano de Outorga de Opção de Ações na demonstração 
do resultado do exercício na rubrica de despesas gerais e administrativas – Programa de remuneração variável (ILP). O montante reconhecido na 
reserva de capital no patrimônio líquido acumulado em 2023 é de R$29. Em 2022 a Companhia não possuía programa de remuneração variável (ILP). 

12. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, IMPOSTOS DIFERIDOS E DESPESA DE IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL CORRENTE

O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados sobre as diferenças entre os saldos dos ativos e passivos das demonstrações financeiras e as correspondentes 
bases fiscais utilizadas no cálculo do IRPJ e da CSLL correntes. A probabilidade de recuperação destes saldos é revisada no fim de cada exercício e, 
quando não for mais provável que bases tributáveis futuras estejam disponíveis e permitam a recuperação total ou parcial destes impostos, o saldo 
do ativo é reduzido ao montante que se espera recuperar.

  2023 2022
Ativo
Imposto de renda 1.722 1.328
Contribuição social 620 478
Total ativo não circulante 2.342 1.806

A diferenças temporárias são como segue: 

  2023 2022
Contratos de arrendamentos (ifrs 16) 36 85
Provisão para perdas esperadas de crédito de liquidação duvidosa (PPECLD) 595 5.227
Provisão despesas e faixa de domínio 2.357 -
Instrumentos Financeiros Derivativos 2.332 -
Marcação a mercado – dívida 1.569 -
Base de cálculo 6.889 5.312
Alíquota nominal 34% 34%
IRPJ e CSLL Diferidos 2.342 1.806

Os valores de imposto de renda e contribuição social que afetaram o resultado do exercício, bem como a compensação dos créditos tributários 
registrados, são demonstrados a seguir:

  2023 2022
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 193.370 197.574
Alíquotas fiscais combinadas 34% 34%
Impostos de renda e contribuição social à alíquota fiscal combinada (65.746) (67.175)
Efeito de adições e exclusões na apuração
Adições despesas não dedutíveis (990) (435)
Juros sobre capital próprio - 14.793
Incentivos fiscais (1) 668 743
Baixa diferido oriundo do processo de incorporação da EDG I 29.303 -
Outros ajustes 1.213 1.541
Impostos de renda e contribuição social (35.552) (50.533)
Alíquota efetiva 18,4% 25,6%

(1) Valores referente a patrocínios dedutíveis do Imposto de Renda, referente a projetos culturais, esportivos e de saúde aprovados por legislações 
federais de incentivo fiscal.

13. ATIVO CONTRATUAL – INFRAESTRUTURA EM CONSTRUÇÃO

No ativo contratual são registrados, os gastos que são diretamente atribuíveis a aquisição e construção dos ativos, tais como: (i) O custo de materiais e 
mão de obra direta; (ii) quaisquer outros custos para colocar o ativo no local em condições necessárias para que sejam capazes de operar na sua plenitude; 
e (iii) os juros incorridos sobre empréstimos, financiamentos ao custo de construção da infraestrutura, apropriados considerando os determinados 
critérios para capitalização, como aplicação da taxa média ponderada e juros de contratos específicos de acordo com o normativo do CPC 20.

  2022 Adições Transferências (1) 2023
Ativo contratual - infraestrutura em construção
Em construção 47.854 42.015 (32.851) 57.018
Total Ativo contratual - infraestrutura em construção 47.854 42.015 (32.851) 57.018
  2021 Adições Transferências (1) 2022
Ativo contratual - infraestrutura em construção
Em construção 23.892 41.637 (17.675) 47.854
Total Ativo contratual - infraestrutura em construção 23.892 41.637 (17.675) 47.854

(1) Transferência realizada para o intangível contrato de concessão.

14. INTANGÍVEL

  2023 2022
Intangível - contrato de concessão 604.764 588.775
Intangível - direito de uso 1.413 1.980
Intangível - direito de concessão 790.319 -
Totais 1.396.496 590.755

14.1 Intangível – contrato de concessão:

 
Taxa Média de 
Amortização 2022 Adições Transferências (1) Baixas Amortização 2023

Intangível em Serviço
Custo 3,90% 651.301 10.250 32.851 (5) - 694.397
Amortização Acumulada (62.526) - - - (27.107) (89.633)
Total do intangível – contrato de concessão 588.775 10.250 32.851 (5) (27.107) 604.764

 
Taxa Média de 
Amortização 2021 Adições Transferências (1) Baixas Amortização 2022

Intangível em Serviço
Custo 3,93% 630.871 3.673 17.675 (918) - 651.301
Amortização Acumulada (36.933) - - 42 (25.635) (62.526)
Total do intangível – contrato de concessão 593.938 3.673 17.675 (876) (25.635) 588.775

(1) Transferências oriundas do ativo contratual - Infraestrutura em construção
A alienação dos bens reversíveis vinculados à concessão de distribuição de gás para terceiros, bem como a constituição de ônus sobre eles ou a sua 
transferência, por qualquer modalidade, observará os limites legais e a regulamentação aplicada, que deverá atender cumulativamente, os requisitos: 
a) não comprometimento da continuidade na prestação do serviço concedido; e b) não comprometimento da qualidade na prestação do serviço 
concedido. Os saldos reconhecidos na conta do intangível decorrem do Contrato de Concessão e o seu montante total é constituído pelo valor de 
custo dos ativos construídos ou adquiridos para fins de prestação dos serviços de concessão. Em virtude da aplicação da Interpretação Técnica ICPC 
01 (R1) – Contratos de concessão, a taxa para a amortização dos itens que compõem o Intangível, é a estabelecida no Contrato de Concessão firmado 
com o Governo do Estado do Espírito Santo, observado o tratamento do crédito de Pis e Cofins referentes à amortização. Devido à característica das 
atividades operacionais, a amortização do intangível tem início quando o bem que lhe deu origem entra em operação. Conforme o Contrato de 
Concessão, o Poder Concedente detém o direito de receber ao final do prazo da Concessão toda a infraestrutura construída pela Concessionária ao 
longo do contrato, razão pela qual os ativos aplicados na prestação dos serviços de gás canalizado são classificados como ativo intangível, conforme 
requerido pela ICPC 01 (R1). Dessa forma, a Concessionária reconhece como ativos intangíveis todos os valores por ela despendidos para a formação 
daqueles ativos reversíveis (infraestrutura) ao Poder Concedente, os quais são passíveis de recuperação via tarifa, dentro do prazo da Concessão de 
25 anos, conforme estipulado no contrato. Composição dos ativos da concessão:

  2022 Adições Transferências (1) Baixas 2023
Custo

Direito, marcas e patentes - - 65 - 65
Conversões em Serviço 22.783 - - - 22.783
Servidões de Passagem 2.950 - - - 2.950
Rede em Aço 182.496 - 31.804 - 214.300
Rede em PEAD 68.197 - 266 - 68.463
Gasvit Aporte 38.860 - - - 38.860
Ramais (Res. e Com.) 29.759 - - - 29.759
Ramais (Exceto Res. e Com.) 15.204 - 153 - 15.357
Máquinas e Equipamentos Operacionais 39.514 9.563 97 - 49.174
Estação de Controle de Pressão 25.495 - - - 25.495
Estação de Odorização 4.110 - - - 4.110
Pontos de Recebimento 170 - - - 170
Veículos e Equipamentos de Transporte 597 - - - 597
Terrenos 734 - - - 734
Edificações, Obras e Benfeitorias 6.172 - 271 - 6.443
Equipamentos e Móveis Administrativos 245 113 195 - 553
Equip e Proc Eletr de Dados 953 495 - (5) 1.443
Softwares e Licenças 3.953 79 - - 4.032
Outorga 230.200 - - - 230.200
Investimentos sem remuneração tarifária (21.091) - - - (21.091)

Total do Custo 651.301 10.250 32.851 (5) 694.397

  2022 Adições Transferências (1) Baixas 2023
Amortização Acumulada

Direito, marcas e patentes - (1) - - (1)
Conversões em Serviço (1.457) (944) - - (2.401)
Servidões de Passagem (252) (119) - - (371)
Rede em Aço (17.569) (8.024) - - (25.593)
Rede em PEAD (6.078) (2.754) - - (8.832)
Gasvit Aporte (3.758) (1.554) - - (5.312)
Ramais (Res. e Com.) (2.511) (1.207) - - (3.718)
Ramais (Exceto Res. e Com.) (1.437) (611) - - (2.048)
Máquinas e Equipamentos Operacionais (3.485) (1.785) - - (5.270)
Estação de Controle de Pressão (2.464) (1.020) - - (3.484)
Estação de Odorização (397) (164) - - (561)
Pontos de Recebimento (17) (7) - - (24)
Veículos e Equipamentos de Transporte (58) (24) - - (82)
Edificações, Obras e Benfeitorias (597) (253) - - (850)
Equipamentos e Móveis Administrativos (14) (14) - - (28)
Equip e Proc Eletr de Dados (93) (43) - - (136)
Softwares e Licenças (2.256) (78) - - (2.334)
Outorga (22.262) (9.208) - - (31.470)
Investimentos sem remuneração tarifária 2.179 703 - - 2.882

Total Amortização Acumulada (62.526) (27.107) - - (89.633)
Total Ativo da Concessão Líquido 588.775 (16.857) 32.851 (5) 604.764

  2021 Adições Transferências (1) Baixas 2022
Custo

Conversões em Serviço 15.266 - 7.517 - 22.783
Servidões de Passagem 2.786 164 - - 2.950
Rede em Aço 181.917 - 579 - 182.496
Rede em PEAD 63.091 - 5.106 - 68.197
Gasvit Aporte 38.860 - - - 38.860
Ramais (Res. e Com.) 26.134 - 3.625 - 29.759
Ramais (Exceto Res. e Com.) 14.786 - 418 - 15.204
Máquinas e Equipamentos Operacionais 36.423 2.695 424 (28) 39.514
Estação de Controle de Pressão 25.495 - - - 25.495
Estação de Odorização 4.110 - - - 4.110
Pontos de Recebimento 170 - - - 170
Veículos e Equipamentos de Transporte 597 - - - 597
Terrenos 734 - - - 734
Edificações, Obras e Benfeitorias 6.172 - - - 6.172
Equipamentos e Móveis Administrativos 172 86 - (13) 245
Equip e Proc Eletr de Dados 1.060 142 - (249) 953
Softwares e Licenças 3.989 586 6 (628) 3.953
Outorga 230.200 - - - 230.200
Investimentos sem remuneração tarifária (21.091) - - - (21.091)

Total do Custo 630.871 3.673 17.675 (918) 651.301
Amortização Acumulada

Conversões em Serviço (846) (611) - - (1.457)
Servidões de Passagem (135) (117) - - (252)
Rede em Aço (10.294) (7.275) - - (17.569)
Rede em PEAD (3.554) (2.524) - - (6.078)
Gasvit Aporte (2.204) (1.554) - - (3.758)
Ramais (Res. e Com.) (1.466) (1.045) - - (2.511)
Ramais (Exceto Res. e Com.) (837) (600) - - (1.437)
Máquinas e Equipamentos Operacionais (2.001) (1.484) - - (3.485)
Estação de Controle de Pressão (1.444) (1.020) - - (2.464)
Estação de Odorização (233) (164) - - (397)
Pontos de Recebimento (10) (7) - - (17)
Veículos e Equipamentos de Transporte (34) (24) - - (58)
Edificações, Obras e Benfeitorias (350) (247) - - (597)
Equipamentos e Móveis Administrativos (7) (7) - - (14)
Equip e Proc Eletr de Dados (58) (35) - - (93)
Softwares e Licenças (1.601) (697) - 42 (2.256)
Outorga (13.054) (9.208) - - (22.262)
Investimentos sem remuneração tarifária 1.195 984 - - 2.179

Total Amortização Acumulada (36.933) (25.635) - 42 (62.526)
Total Ativo da Concessão Líquido 593.938 (21.962) 17.675 (876) 588.775

(1) Transferências oriundas do ativo contratual - Infraestrutura em construção
14.2 Intangível – direito de uso: Refere-se ao direito de uso de imóveis originados pela aplicação das normas contábil CPC 06 (R2) são amortizados 
em conformidade com vida útil definida em cada contrato.

 
Taxa Média de 
Amortização 2022 Adições Incorporação Baixas Amortização 2023

Intangível em Serviço
Custo 24,30% 3.974 - 399 (998) - 3.375
Amortização Acumulada (1.994) - - 954 (922) (1.962)
Total do intangível – direito de uso 1.980 - 399 (44) (922) 1.413

 
Taxa Média de 
Amortização 2021 Adições Incorporação Baixas Amortização 2022

Intangível em Serviço
Custo 23,40% 2.051 1.980 - (57) - 3.974
Amortização Acumulada (1.120) - - 57 (931) (1.994)
Total do intangível – direito de uso 931 1.980 - - (931) 1.980

14.3 Intangível – direito de concessão

 
Taxa Média de 
Amortização 2022 Adições Incorporação (1) Baixas Amortização 2023

Intangível - Combinação de Negócios
Custo 4,54% - - 795.188 - - 795.188
Amortização Acumulada - - - - (4.869) (4.869)
Total do intangível – contrato de concessão - - 795.188 - (4.869) 790.319

(1) Direito de concessão oriundo do processo de incorporação da EDG I, conforme nota explicativa 1.1.

15. FORNECEDORES

  2023 2022
Compra de gás natural (1) 174.145 189.522
Materiais, serviços e outros (2) 7.917 6.765
Total 182.062 196.287

(1) Compra de gás natural – refere-se à aquisição de gás natural dos supridores Petrobrás, GALP, 3R PETROLEUM – TAG.
(2) Materiais, serviços e outros - referem-se aquisições de bens destinados à construção da rede de distribuição de gás e à aquisição de materiais e 
serviços para a gestão e manutenção da rede de distribuição, além de despesas administrativas da Companhia.

16.  EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E ENCARGOS DE DÍVIDAS

A movimentação dos empréstimos, financiamentos e encargos de dívidas está demonstrada a seguir:

 
Saldos  

em 2022 Captação Incorporação
Pagamento 

de Juros
Encargos, atualização 

 monetária, cambial e Custos
Saldos  

em 2023
Mensuradas ao custo amortizado
Moeda Nacional 
Pós Fixado

CDI 22.903 22.600 - (5.591) 5.915 45.827
Total do custo 22.903 22.600 - (5.591) 5.915 45.827
Mensurados ao valor justo
Moeda Estrangeira

Dólar - - 669.817 - - 669.817
Euro - - 138.441 - - 138.441

Marcação a mercado - - 1.569 - - 1.569
Total ao valor justo - - 809.827 - - 809.827
Total 22.903 22.600 809.827 (5.591) 5.915 855.654
Circulante 157 9.891
Não circulante 22.746 845.763

  Captação Pagamento de Juros
Encargos, atualização  

monetária, cambial e Custos Saldos em 2022
Mensuradas ao custo amortizado
Moeda nacional
Pós Fixado -- -- -- --

CDI 22.800 (1.632) 1.735 22.903
Total 22.800 (1.632) 1.735 22.903
Circulante 157
Não Circulante 22.746

A composição da carteira de empréstimos, financiamentos e as principais condições contratuais são como segue:

Empresa / Operação

Total Encargos 
Financeiros 

Anuais 
(%a.a)

Encargos 
Swap Ponta 

Passiva 
(%a.a)

Venci-
mento

Periodicidade 
Amortização

Taxa 
efetiva 

de juros 
(%a.a) (1)

Taxa 
efetiva 

de SWAP 
(%a.a) (6)

Garan-
tias (2)

Cove-
nants (3)2023 2022

BANESTES - CCB Nº 22.036559-0 23.049 22.903 CDI + 3.91% - fev/27
Mensal a partir 

de mar/24 17,06% - R NA

BANESTES CCB Nº 23.0269-0 22.778 - CDI + 3.91% - set/27
Mensal a partir 

de out/24 17,06% - R NA
Total em Moeda Nacional 45.827 22.903
BNP LOAN 01072023 (5) 138.441 - EURO + 5.13% CDI + 1,85% jun/25 Final 1,22% 15,00% A 2
SCOTIABANK  LOAN 28062023(5) 401.135 - USD + 5.84% CDI + 1,85% jun/25 Final (1,37%) 15,00% A 2
JP MORGAN  LOAN 26062023(5) 268.681 - USD + 5.70% CDI + 1,85% jun/25 Final (1,52%) 15,00% A 2
Marcação à Mercado de Dívida (4) 1.569 -
Total em Moeda Estrangeira 809.826 -
Total ESGAS 855.653 22.903

(1) As taxas efetivas de juros representam as variações ocorridas no exercício findo em 2023. Para as dívidas em moeda estrangeira, não estão sendo 
considerados os efeitos do hedge cambial, demonstrados na nota explicativa nº 26; (2) A=Aval Energisa S/A, R=Recebíveis; (3) Condições restritivas 
financeiras (Covenants) - o contrato possui cláusulas restritivas que em geral, requerem a manutenção de certos índices financeiros em determinados 
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níveis. Essas garantias são estruturadas a partir de indicadores estabelecidos nos contratos com 
base nas demonstrações  financeiras consolidadas, sendo os listados abaixo:

Cláusulas Restritivas Índice Requerido Exigibilidade
Dívida líquida / EBTIDA Ajusta-

do Covenants (*)

(2) Menor ou igual a 4,25x até o vencimen-
to, para as demais operações Trimestral e Anual

(*) EBITDA + Receitas de acréscimos moratórios
O descumprimento desses níveis pode implicar em vencimento antecipado das dívidas (vide 
nota explicativa nº 26). Em 31 de dezembro de 2023, as exigências contratuais foram cumpridas. 
(4)  As operações estão sendo mensuradas ao valor justo por meio do resultado, de acordo com os 
métodos da contabilidade de "hedge" de valor justo ou pela designação como "Fair Value Option" 
(vide nota explicativa nº 27). (5) Os contratos de financiamentos em moeda estrangeira possuem 
proteção de swap cambial e instrumentos financeiros derivativos (vide nota explicativa nº 27).
Garantias: A Companhia tem como prática alocar o pagamento de juros na atividade de 
financiamento na demonstração do fluxo de caixa. Os principais indicadores utilizados para a 
atualização dos empréstimos e financiamentos tiveram as seguintes variações percentuais e taxas 
efetivas no exercício:

Moeda/indicadores 2023
US$ x R$ (7,21%)
CDI 13,15%
Euro (3,91)

Os financiamentos classificados no passivo não circulante têm seus vencimentos assim 
programados: 

 Ano
2025 822.177
2026 16.336
2027 7.250
Total 845.763

17. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

  2023 2022
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 13.041 17.435
Encargos Sociais 487 388
Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ 9.989 10.734
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 3.920 4.099
Tributos e contribuições retidos na fonte (IRRF/INSS/PIS/COFINS/CSLL) 702 572
Transferência de crédito de ICMS - 6.202
Taxa de Regulação e Fiscalização do serviço público de gás natural 315 389
Outros impostos, taxas e contribuições 388 330
Totais 28.842 40.149
Circulante 28.833 40.149
Não circulante 9 -

18. ADIANTAMENTO DE CLIENTES E OBRIGAÇÕES DE ENTREGA DE GÁS

Os clientes com contrato sob demanda possuem cláusula de retirada mínima mensal. Caso 
o volume consumido no mês seja inferior ao mínimo estabelecido, o cliente deve realizar o 
pagamento do valor correspondente ao volume restante e, em contrapartida, a Companhia 
reconhece o compromisso de entrega futura do volume de gás em conta específica, conforme 
quadro abaixo:

  2023 2022
Adiantamento de clientes 28 4.351
Obrigações de entrega de gás - não térmico 512 -
Total 540 4.351

19. OUTROS PASSIVOS

  2023 2022
Folha de pagamentos 335 754
Participações de empregados e administradores 1.567 1.003
Custódia processo desestatização - 1.520
Provisão faixa de domínio (1) 2.357 1.571
Arrendamentos operacionais 1.395 2.077
Outros passivos 1.458 277
Total 7.112 7.202
Circulante 6.361 5.537
Não circulante 751 1.665

(1) Os valores de provisão de faixa de domínio estão sendo provisionados até a conclusão da 
transferência de contrato junto a concessionária da rodovia. 

20. PROVISÕES PARA RISCOS TRABALHISTAS E FISCAIS

20.1 Perdas prováveis: Uma provisão é reconhecida quando a obrigação for considerada 
provável de perdas pelos assessores jurídicos da Companhia. A contrapartida da obrigação é uma 
despesa do exercício. Essa obrigação pode ser mensurada com razoável certeza e é atualizada 
de acordo com a evolução do processo judicial ou encargos financeiros incorridos e pode ser 
revertida caso a estimativa de perda não seja mais considerada provável, ou baixada quando a 
obrigação for liquidada. Com base na opinião dos seus consultores jurídicos foram provisionados 
todos os processos judiciais, cuja probabilidade de desembolso futuro foi estimada como 
provável. A Administração entende que todas as provisões constituídas, R$27.180, são suficientes 
para cobrir eventuais perdas. 20.2 Perdas possíveis: A Companhia não possui processos de 
natureza trabalhista, cível, fiscal, ambiental e regulatória em andamento, cuja probabilidade de 
perda tenha sido estimada pelos consultores jurídicos como possível.

21. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

21.1 Capital Social: O capital social 31 de dezembro de 2023 é de R$781.326(R$636.166 em 31 
de dezembro de 2022), representando 636.165.810 (636.165.810 em 2022) ações nominativas, 
sendo 493.691.410 (493.691.410 em 2022) ações ordinárias e 142.474.400 (142.474.400 em 2022) 
ações preferenciais, sem valor nominal. Em Reunião de Assembleia Geral Extraordinária de 29 de 
dezembro de 2023 foi aprovado o aumento do capital social da Companhia no valor de R$145.159. 
O aumento de Capital ocorreu mediante a subscrição e integralização do acervo líquido da 
Energisa Distribuidora de Gás I S.A., e a capitalização do saldo da reserva de legal, sem a emissão 
de novas ações, que não implicará na alteração do valor nominal das ações atualmente existentes 
(que permanecerão sem valor nominal atribuído), nos termos do artigo 169, §1º combinado com 
o artigo 199 da Lei 6404/76.
21.2 Reserva de Capital:

  2023 2022
Programa de remuneração variável (ILP) (1) 29 -
Total 29 -

(1) Programa de remuneração variável (ILP) - refere-se à implementação do Programa de 
Remuneração Variável através de concessão de ações, denominada Incentivo de Longo Prazo (ILP) 
(vide nota explicativa nº 11).
21.3 Reserva de lucros – reserva legal: Constituída com 5% do lucro líquido do exercício 
antes de qualquer outra destinação e limitada a 20% do capital social, de acordo com o artigo 
193 da Lei nº 6.404/76. 21.4 Reserva de lucros – reserva de retenção de lucros: O montante 
destinado para a reserva de retenção de lucros no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foi 
de R$81.312, retidos com base no orçamento de capital aprovado em Assembleia Geral Ordinária. 
21.5 Dividendos: O Estatuto Social determina a distribuição de um dividendo obrigatório de 25% 
do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro 
de 1976, e permite a distribuição de dividendos apurados com base em resultados intermediários.
Conforme faculta o artigo 9º da Lei n.º 9.249/1995, em 2022 a Companhia optou pela distribuição 
de juros sobre o capital próprio o qual foi imputado ao valor dos dividendos mínimos obrigatórios.
A Administração está propondo a seguinte distribuição de dividendos:

  2023 2022
Lucro líquido exercício 157.818 147.041
Reserva legal (5%) (7.891) (7.352)
Lucro líquido ajustado 149.927 139.689
Dividendo mínimos obrigatórios 25% 37.482 34.922
Dividendos intercalares pagos em 21 de agosto de 2023, R$ 0,10786 
por ação ¹ 68.615 -
Dividendos adicionais propostos pagos entre os períodos de maio e 
dezembro de 2023, R$ 0,15119 por ação - 96.179
Juros sobre capital próprio aprovados pagos em 30 de abril de 2023 - 
R$ 0,06839 por ação - 43.510
Total de dividendos e juros sobre capital próprio 68.615 139.689

(1) O Conselho de Administração da ES Gás aprovou em 18 de agosto de 2022, a distribuição de 
dividendos intercalares apurados no balanço levantado pela Companhia até 30 de junho de 
2023, no montante de R$68.615. Os pagamentos foram efetuados em 21 de agosto de 2023, com 
base na posição acionária da Companhia em 30 de junho de 2023. (2) Os dividendos adicionais 
propostos declarados com montantes superiores aos dividendos mínimos obrigatórios após 
o exercício contábil a que se refere às demonstrações financeiras, por não se constituírem uma 
obrigação presente, são apresentados destacados no patrimônio líquido, não sendo constituído o 
respectivo passivo até sua efetiva aprovação, de acordo com as normas do ICPC-08, e serão pagos 
em data a ser definida em RCA. 

22. RECEITA OPERACIONAL 

 

2023 2022
Volume 

(mil m³) (1) R$
Volume 

(mil m³) (1) R$
Receita Bruta
Residencial Individual            736 5.615 697 5.224
Residencial Coletivo 5.503 34.545 4.944 29.559
Industrial 596.221 2.191.202 539.769 2.154.394
Comercial 4.145 24.554 3.604 20.257
Climatização 149 642 182 687
Matéria Prima 13.290 41.434 14.084 44.193
Cogeração 1.437 5.471 294 1.185
Veicular 31.656 116.285 44.875 161.405
Térmica 184.136 24.977 201.112 139.577
Serviços prestados de assistência técnica - 258 - 261
Encargos de capacidade ("Ship or pay") - 10.337 - 15.000
Receita variação de tarifa ToP recuperável 
de clientes - 1.429 - -
Receita de construção - 41.362 - 41.637
Conta Gráfica - Custo gás natural na tarifa - (4.663) - -
Totais - receita operacional bruta 837.273 2.493.448 809.561 2.613.379
Deduções da Receita Operacional
ICMS - (401.628) - (409.565)
PIS - (28.898) - (30.613)
COFINS - (133.105) - (141.005)
ISS - (1.960) - (787)
Abatimentos - (28) - (53)
Totais - deduções da receita operacional - (565.619) - (582.023)
Totais - receita operacional líquida 837.273 1.927.829 809.561 2.031.356

(1) Não examinado pelos auditores independentes.

23. CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS 

Os custos e despesas operacionais especificados na Demonstração do Resultado do Exercício 
possuem a seguinte composição por natureza de gasto:

 
Custo do 

Serviço
Despesas 

Operacionais 2023 2022
Compra e transporte do gás (1.596.545) - (1.596.545) (1.727.786)
Custos de construção (41.362) - (41.362) (41.637)
Encargo de capacidade ("ship or pay) (10.458) - (10.458) (7.285)
Custo Fixo Supridores (2.724) - (2.724) -
Outros custos com serviços (1.528) - (1.528) (1.487)
Material - (1.543) (1.543) (1.387)
Pessoal - (14.401) (14.401) (10.141)
Serviços contratados - (29.254) (29.254) (30.217)
Amortização (1) - (30.251) (30.251) (24.056)
Despesas tributárias - (6.973) (6.973) (7.577)
Outras despesas operacionais - (7.914) (7.914) (5.584)
Perdas e provisão de perdas para  
  crédito esperado - (38) (38) (213)
Totais (1.652.617) (90.374) (1.742.991) (1.857.370)

(1) Valor líquido dos créditos de pis e cofins.

24. OUTROS RESULTADOS 

  2023 2022
Outas receitas
Receita com penalidades de programação de usuário 7.287 8.994
Multas contratuais 5 65
Sobras de materiais 507 -
Outras receitas diversas 548 1.587
Total de outras receitas 8.347 10.646
Outas despesas
Despesas com penalidades de programação com supridores (12.043) (4.663)
Outras baixas de ativos (1.113) (7)
Outras despesas diversas (20) (467)
Total de outras despesas (13.176) (5.137)
Total de outras receitas e despesas líquidas (4.829) 5.509

25. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS

  2023 2022
Receitas financeiras:
Receita de aplicações financeiras 16.640 18.242
Variação monetária e acréscimo moratório 2.104 1.334
Atualizações monetárias - impostos a recuperar 1.894 1.991
Descontos obtidos 92 61
Total receitas financeiras 20.730 21.628
Despesas financeiras:
Encargos de dívidas - juros (4.996) (1.246)
Juros e multa pagos (1) (11)
Despesas bancárias/IOF (1.948) (2.211)
Encargos sobre direito de uso - IFRS 16 (137) (81)
Despesas Financeira s/ Passivo Regulatório (287) -
Total despesas financeiras (7.369) (3.549)
Receitas (Despesas) financeiras líquidas 13.361 18.079

26. COBERTURA DE SEGUROS 

A política de seguros da Companhia baseia-se na contratação de seguros com coberturas bem 
dimensionadas, consideradas suficientes para cobrir prejuízos causados por eventuais sinistros 
em seu patrimônio, bem como por reparações em que seja civilmente responsável pelos danos 
involuntários, materiais e/ou corporais causados a terceiros decorrentes de suas operações, 
considerando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, 
não fazem parte do escopo dos nossos auditores independentes.
As principais coberturas são: 

Ramos de seguros
Data de 

vencimento
Importância  

Segurada (R$ mil)
Prêmio

2023 2022
Responsabilidade Civil Geral 11/10/2024 11.000 168 204
Riscos Nomeados 22/03/2024 19.719 28 -
Responsabilidade civil administradores e  
  diretores (D&O) 05/03/2024 75.000 52 95
Vida em Grupo e Acidentes Pessoais (1) 31/01/2024 9.087 22 -
Total 270 299

(1) Seguro em processo de renovação.

27. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GERENCIAMENTO DE RISCO   

Hierarquia de valor justo: Os diferentes níveis foram assim definidos: • Nível 1 - Preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - Inputs, exceto 
preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, 
que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Abaixo, são 
comparados os valores contábeis, valor justo e os níveis hierárquicos dos principais ativos e 
passivos de instrumentos financeiros:

  Nível

2023 2022

Contábil
Valor 
Justo Contábil

Valor 
Justo

Ativos
Custo Amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 97.804 97.804 186.040 186.040
Consumidores 132.241 132.241 132.461 132.461
  230.045 230.045 318.501 318.501
Valor justo por meio do resultado
Aplicações financeiras no mercado aberto e 
recursos vinculados 2 206.242 206.242 5.563 5.563
Instrumentos financeiros derivativos 2 44.133 44.133 - -
  250.375 250.375 5.563 5.563
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores 182.062 182.062 196.287 196.287
Empréstimos e financiamentos, debêntures 
e encargos de dívidas 855.654 855.654 22.903 22.903
Passivos financeiros setoriais 4.518 4.518 - -
Arrendamentos operacionais 1.394 1.394 2.078 2.078
  1.043.628 1.043.628 221.268 221.268
Valor justo por meio do resultado
Instrumentos financeiros derivativos 2 46.465 46.465 - -
  46.465 46.465 - -

Derivativos: O valor justo estimado de ativos e passivos financeiros foi determinado por meio de 
informações disponíveis no mercado e por metodologias apropriadas de avaliação. A Companhia 
tem como política o gerenciamento dos riscos, evitando assumir posições relevantes expostas 

a flutuações de valor justo. Nesse sentido, buscam operar instrumentos que permitam maior 
controle de riscos. Os contratos de derivativos são efetuados com operações de swap e opções 
envolvendo juros e taxa de câmbio, visando eliminar a exposição à variação cambial além de 
adequação do custo das dívidas de acordo com o direcionamento do mercado.  As operações 
de proteção contra variações cambiais adversas requerem monitoramento constante, de forma a 
preservar a eficiência das suas estruturas. As operações vigentes são passíveis de reestruturação 
a qualquer tempo e podem ser objeto de operações complementares ou reversas, visando 
reduzir eventuais riscos de perdas relevantes. Fair Value Option: A Companhia optou pela 
designação formal de dívidas contratadas no exercício, para as quais a possuem instrumentos 
financeiros derivativos de proteção do tipo “swap” para troca de variação cambial e juros, como 
mensuradas ao valor justo. A opção pelo valor justo (“Fair Value Option”) tem o intuito de eliminar 
ou reduzir uma inconsistência de mensuração ou reconhecimento de determinados passivos, 
no qual de outra forma, surgiria. Assim, tanto os “swaps” quanto as respectivas dívidas passam a 
ser mensuradas ao valor justo e tal opção é irrevogável, bem como deve ser efetuada apenas no 
registro contábil inicial da operação. Em 2023, tais dívidas e derivativos, assim como os demais 
ativos e passivos mensurados ao valor justo por meio do resultado tem quaisquer ganhos ou 
perdas resultantes de sua re-mensuração reconhecidos no resultado da Companhia. Durante 
o exercício findo em 2023, o valor contábil das dívidas designadas como “Fair Value Option” foi 
impactado em R$1.569 e reconhecido no resultado financeiro consolidado no mesmo momento 
em que o valor justo de “swap” de taxa de juros era reconhecido no resultado financeiro. 
Incertezas: Os valores foram estimados na data do balanço, baseados em informações disponíveis 
no mercado e por metodologias apropriadas de avaliações, entretanto considerável julgamento 
foi requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa mais adequada 
do valor justo. Como consequência, as estimativas utilizadas e apresentadas a seguir não indicam, 
necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. 
Administração financeira de risco: O Conselho de Administração tem responsabilidade geral 
pelo estabelecimento e supervisão do modelo de administração de risco da Companhia. Assim, 
fixou limites de atuação da Companhia com montantes e indicadores preestabelecidos na “Política 
de Gestão de Riscos decorrentes do Mercado Financeiro” (revista anualmente e disponível no web 
site da Companhia) e nos regimentos internos da diretoria da Companhia. O Comitê de Gestão de 
Riscos, composto pela Diretoria Financeira e Consultor externo especializado, acompanha, através 
do Relatório Trimestral de Gestão de Riscos, a adequação das operações à “Política de Gestão de 
Riscos decorrentes do Mercado Financeiro”. Adicionalmente, a gestão de risco da Companhia visa 
identificar, analisar e monitorar riscos enfrentados, para estabelecer limites e mesmo checar a 
aderência aos mesmos. Para tanto, a Companhia conta com serviços de empresa especializada 
e independente na gestão de risco de caixa e dívida, de modo que é procedido monitoramento 
diário sobre o comportamento dos principais indicadores macroeconômicos e seus impactos nos 
resultados, em especial nas operações de derivativos. Este trabalho permite definir estratégias de 
contratação e reposicionamento, visando menores riscos e melhor resultado financeiro.
Gestão de Risco de Capital: O índice de endividamento no final do exercício são:

  2023 2022
Dívida (1) 856.298 22.903
Caixa e equivalentes de caixa (97.804) (186.040)
Dívida líquida 758.494 (163.137)
Patrimônio líquido 870.558 745.585
Índice de endividamento líquido 0,87 (0,22)

 (1) A dívida é definida como empréstimos, financiamentos e debêntures de curto e longo prazos e 
encargos de dívida (excluindo derivativos e contratos de garantia financeira), conforme, detalhado 
nas notas explicativas nº 16.
Risco de liquidez: A Administração, através do fluxo de caixa projetado, programa suas obrigações 
que geram passivos financeiros ao fluxo de seus recebimentos ou de fontes de financiamentos, 
de forma a garantir o máximo possível a liquidez, para cumprir com suas obrigações, evitando 
inadimplências que prejudiquem o andamento das operações da Companhia. As maturidades 
contratuais dos principais passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados até o 
vencimento contratuais originais e excluindo o impacto de acordos de negociação de moedas 
pela posição líquida, são as seguintes:

 

Taxa 
média 

de juros 
efetiva 

ponderada 
(%) meses

Até 6 
meses

6 a 12 
meses

1 a 3 
anos

3 a 5 
anos

Mais de 
5 anos Total

Fornecedores 182.062 - - - - 182.062
Empréstimos financiamen-
tos, encargos de dívidas 13,39% 32.448 27.913 899.721 7.652 - 967.734
Instrumentos Financeiros 
Derivativos 28.434 18.030 (44.132) - - 2.332
Total 242.944 45.943 855.589 7.652 - 1.152.128

Risco de crédito: A Administração avalia que os riscos de caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
financeiras e instrumentos financeiros derivativos são reduzidos, em função de não haver 
concentração e as operações serem realizadas com bancos de percepção de risco aderentes à 
“Política de Gestão de Riscos decorrentes do Mercado Financeiro”. Constituído no primeiro 
trimestre de 2010, o Comitê de Auditoria do Conselho de Administração tem a função de 
supervisionar se a administração do grupo vem seguindo as regras e princípios estabelecidos na 
política. O risco de crédito é representado por contas a receber de clientes, consumidores e outros, 
o que, no entanto, é atenuado por vendas a uma base pulverizada de clientes e por prerrogativas 
legais para suspensão da prestação de serviços a maioria dos clientes inadimplentes.  O ativo 
financeiro indenizável da concessão que corresponde a parcela estimada do capital investido na 
infraestrutura do serviço público que não será totalmente amortizada até o final da concessão, 
será um direito incondicional de receber dinheiro ou outro ativo financeiro do Poder Concedente, 
a título de indenização pela reversão da infraestrutura. Para os ativos financeiros setoriais referem-
se aos ativos decorrentes das diferenças temporárias entre os custos homologados constitui um 
direito a receber ou um dever a pagar da Companhia. Esses valores são efetivamente liquidados 
por ocasião dos próximos períodos tarifários ou, em caso de extinção da concessão com a 
existência de saldos apurados que não tenham sidos recuperados, serão incluídos na base de 
indenização já prevista quando da extinção por qualquer motivo da concessão.  Exposição a 
riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do risco 
do crédito na data das demonstrações financeiras, são como segue:

  Nota 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 5.1 97.804 186.040
Aplicações financeiras no mercado aberto e recursos vinculados 5.2 206.242 5.563
Clientes, consumidores, concessionárias e outros 6 132.241 132.461
Instrumentos financeiros derivativos 27 44.133 -

a) Risco de mercado: taxa de juros e de câmbio: As dívidas da Companhia são compostas por 
recursos captados, principalmente, através de agentes de fomento nacional, mercado de capitais 
(notas promissórias) e empréstimos bancários, denominados em real e moedas estrangeiras, 
resultando em exposição a riscos de variações cambiais, de taxas de juros e índices de preços. 
Como parte de sua estratégia de gestão de riscos, a Companhia utiliza instrumentos financeiros 
derivativos com o objetivo de proteção econômica e financeira contra essas variações. O montante 
consolidado das dívidas bancárias e de emissões da Companhia em 2023, excluídos os efeitos dos 
custos com captação, é de R$855.654 (R$22.903 em 2022), e R$809.826 estão representados em 
moedas estrangeiras conforme notas explicativas nº 16. Para os contratos suscetíveis às variações 
de moedas estrangeiras, principalmente ao dólar norte-americano, a taxa de câmbio encerrou o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023 com queda de 7,21% sobre 31 de dezembro de 2022, 
cotado a R$4,8413 / USD. A volatilidade histórica do dólar norte-americano em 31 de dezembro de 
2023 era de 9,87%, enquanto 2022 foi de 16,00%. A taxa de câmbio do euro encerrou o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 com aumento de 7,76% sobre 31 de dezembro de 2022, 
cotado a R$5,3516/Euro. A volatilidade do Euro era de 7,76% em 2023. O balanço patrimonial 
da Companhia apresenta os seguintes saldos a título de marcação a mercado dos instrumentos 
financeiros derivativos atrelados ao câmbio e às taxas de juros, que são originados da combinação 
de fatores usualmente adotados para precificação a mercado de instrumentos dessa natureza, 
como volatilidade, cupom cambial, taxa de juros e cotação cambial.

  2023 2022
Ativo circulante 44.133 -
Ativo não circulante - -
Total do ativo 44.133 -
Passivo circulante 46.465 -
Passivo não circulante - -
Total do passivo 46.465 -

Não se trata de valores materializados, pois refletem os valores da reversão dos derivativos em 
2023, o que não corresponde ao objetivo de proteção das operações de hedge.
A Companhia possui proteção contra variação cambial adversa de 100% dos financiamentos 
atrelados a moedas estrangeiras, protegendo o valor principal e dos juros até o vencimento. As 
proteções acima estão divididas nos instrumentos descritos a seguir: 

Operação
Notional 

(USD)
Custo Financeiro (% a.a.) Venci-

mento DesignaçãoPonta Ativa Ponta Passiva
Resolução 4131 -  
  Scotiabank 82.857 USD + 6,865% CDI + 1,85% 30/06/2025

Fair Value 
Option

Resolução 4131 -  
  J.P. Morgan 55.498 USD + 6,70% CDI + 1,85% 30/06/2025

Fair Value 
Option

Resolução 4131 –  
  BNP Paribas 25.000 EUR + 6,03% CDI + 1,85% 30/06/2025

Fair Value 
Option

Adicionalmente, a Companhia possui operações de swap de taxa de juros (taxas pré-fixadas, CDI, 
TJLP, dentre outras) associada ao “Notional” de seu endividamento em moeda local (Reais). As 
operações de swap de juros estão relacionadas a seguir: 
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De acordo com o CPC 40, apresentam-se abaixo os valores dos instrumentos financeiros derivativos da Companhia, cujos valores foram contabilizados 
como “fair value option”, vigentes em 2023 e 2022.

Fair Value Option
Valor de referência

Descrição
Valor justo

2023 2022 2023 2022
 Dívida (Objeto de Hedge)  793.174 - Moeda Estrangeira - 818.928 -

793.174 -

Posição Ativa
Moeda Estrangeira - 818.928 -

 Swap Cambial Posição Passiva
 (Instrumento de Hedge) Taxa de Juros CDI (821.260) -

Posição Líquida Swap (2.332) -
Posição Líquida Dívida + Swap 816.596 -

A Companhia designa certos instrumentos de “hedge” relacionados a risco com variação cambial e taxa de juros dos empréstimos como “hedge” 
de valor justo (“fair value hedge”), conforme demonstrado abaixo: O valor justo dos derivativos contratados pela Companhia em 31 de dezembro 
de 2023 foi apurado com base nas cotações de mercado para contratos com condições similares. Suas variações estão diretamente associadas às 
variações dos saldos das dívidas relacionadas na nota explicativa nº 16 e ao bom desempenho dos mecanismos de proteção utilizados, descritos 
acima. A Companhia não tem por objetivo liquidar esses contratos antes dos seus vencimentos, bem como possuem expectativa distinta quanto 
aos resultados apresentados como valor justo - conforme abaixo demonstrado. Para uma perfeita gestão, é procedido monitoramento diário, com 
o intuito de preservar menores riscos e melhores resultados financeiros. A Marcação a Mercado (MtM) das operações da Companhia foi calculada 
utilizando metodologia geralmente empregada e conhecida pelo mercado. A metodologia consiste basicamente em calcular o valor futuro das 
operações, utilizando as taxas acordadas em cada contrato, descontando a valor presente pelas taxas de mercado. No caso das opções, é utilizado 
para cálculo do MtM uma variante da fórmula de Black & Scholes, destinada ao cálculo do prêmio de opções sobre moeda. Os dados utilizados nesses 
cálculos foram obtidos de fontes consideradas confiáveis. As taxas de mercado, como a taxa Pré e o Cupom cambial, foram obtidas diretamente 
do site da BM&F (Taxas de Mercado para Swaps). A taxa de câmbio (Ptax) foi obtida do site do Banco Central. No caso das opções, as volatilidades 
implícitas de dólar também foram obtidas na BM&F. Análise de sensibilidade: De acordo com o CPC 40, a Companhia realizou a análise de 
sensibilidade dos principais riscos aos quais os instrumentos financeiros e derivativos estão expostos, como segue: Variação cambial: Considerando 
a manutenção da exposição cambial de 31 de dezembro de 2023, com a simulação dos efeitos nas demonstrações financeiras futuras, por tipo 
de instrumento financeiro e para três cenários distintos, seriam obtidos os seguintes resultados (ajustados a valor presente para a data base das 
informações financeiras intermediarias): 

Operação Exposição Risco
Cenário I 

(Provável) (1)
Cenário II  

(Deterioração de 25%)
Cenário III  

(Deterioração de 50%)
 Dívida Moeda Estrangeira  (793.174) (777.383) (976.701) (1.176.019)
 Variação Dívida 15.791 (183.527) (382.845)
 Swap Cambial Alta
 Posição Ativa USD
 Instrumentos Financeiros Derivativos  818.928 803.137 1.002.455 1.201.773
 Variação  (15.791) 183.527 382.845
 Posição Passiva 
 Instrumentos Financeiros Derivativos - Taxa de Juros CDI (821.260) (802.509) (802.509) (802.509)
 Variação - - -
 Subtotal (2.332) 628 199.946 399.264
 Total Líquido (795.506) (776.755) (776.755) (776.755)

(1) O cenário provável é calculado a partir da expectativa do câmbio futuro do último boletim Focus divulgado para a data de cálculo. Os cenários de 
deterioração de 25% e de deterioração de 50% são calculados a partir da curva do cenário provável. Nos cenários a curva de câmbio é impactada, 
a curva de CDI é mantida constante e a curva de cupom cambial é recalculada. Isto é feito para que a paridade entre spot, CDI, cupom cambial e 
câmbio futuro seja sempre válida.
Os derivativos no “Cenário Provável”, calculados com base na análise líquida das operações acima apresentadas até o vencimento das mesmas, 
ajustadas a valor presente pela taxa prefixada brasileira em reais para 31 de dezembro de 2023, apresenta o cenário base para avaliação da 
efetividade na mitigação das variações cambiais adversas das dívidas existentes. Neste sentido, quanto maior a deterioração do câmbio (variável de 
risco considerada), maiores serão os resultados positivos dos swaps. Com os cenários de deterioração do real frente ao câmbio, de 25% e 50%, o valor 
presente da dívida mais derivativos seria de R$795.506 em ambos os casos. Variação das taxas de juros: Considerando que o cenário de exposição 
dos instrumentos financeiros indexados às taxas de juros 31 de dezembro de 2023 seja mantido e que os respectivos indexadores anuais acumulados 
sejam os apresentados na tabela abaixo, caso ocorram oscilações nos índices de acordo com os três cenários definidos, o resultado financeiro líquido 
seria impactado em:

Instrumentos
Exposição 

(R$ mil) Risco
Cenário I 

(Provável) (1)

Cenário II 
(Deterioração 

de 25%)

Cenário III 
(Deterioração 

de 50%)
Instrumentos financeiros ativos:
Aplicações financeiras no mercado aberto e recursos vinculados 236.067 Alta CDI 21.246 26.558 31.869
Instrumentos financeiros passivos:
Swap (821.260) Alta CDI (73.913) (92.391) (110.870)
Empréstimos, financiamentos e debêntures. (45.827) Alta CDI (4.124) (5.155) (6.186)
Subtotal (2) (867.087)  (78.037) (97.546) (117.056)
 Total - (Perdas) (631.020)  (56.791) (70.988) (85.187)

(1) Considera o CDI e SELIC de 31 de dezembro de 2024 (9,00% ao ano), cotação das estimativas apresentadas pela recente Pesquisa do BACEN, 
datada de 31 de dezembro de 2023.
(2) Não incluem as demais operações pré-fixadas no valor de R$11.434.

28. BENEFÍCIOS PÓS-EMPREGO 

28.1 Plano de suplementação de aposentadoria e pensão: A Companhia é patrocinadora de plano de benefício previdenciário aos seus 
empregados na modalidade de contribuição definida. Nesta modalidade, os benefícios de riscos são totalmente terceirizados com seguradora e 
não está sujeito à avaliação atuarial para mensuração e reconhecimento de obrigação de benefício futuro no âmbito do CPC 33(R1). A administração 
do plano é realizada pela Energisaprev - Fundação Energisa de Previdência, entidade fechada de previdência complementar, multipatrocinada, 
constituída como fundação, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa e financeira, com funcionamento autorizado pela Portaria nº 47, de 24 
de outubro de 2003, do Ministério da Previdência Social - Secretaria de Previdência Complementar.
Plano patrocinado pela Companhia no exercício de 2023:

Plano Modalidade do plano Status Data Instituição Benefício

Plano Energisa CD CD Aberto 07/04/2017

• Aposentadoria;
• Benefício por invalidez;
• Pensão por morte.

O plano tem seu custeio compartilhado entre Participantes e Patrocinadora e encerrou o exercício patrocinando 20 participantes ativos no Plano 
Energisa CD. 
No exercício, a despesa de patrocínio ao plano foi de R$ 71, registrada na rubrica de benefícios pós-emprego na demonstração de resultado do 
exercício. Em 2022 a Companhia não patrocinava nenhum plano previdenciário. 28.2 Plano de saúde: A Companhia mantém benefício pós 
emprego, de Assistência Médico-Hospitalar para os empregados e seus dependentes legais, na modalidade pós pagamento. Nessa modalidade 
as contribuições mensais da Companhia para o púbico de ativos correspondem as despesas médicas de utilização mais a taxa de administração, 
caracterizado como modalidade de Pós Pagamento. Os custos são reajustados anualmente em função da variação dos custos médicos e hospitalares, 
dos custos de comercialização, e de outras despesas incidentes sobre a operação. A Companhia participa do custeio de planos de saúde a seus 
empregados, administrados por operadoras/seguradoras reguladas pela ANS. No caso de rescisão e/ou aposentadoria, os empregados podem 
permanecer no plano, desde que assumam a totalidade do custeio e que façam direto, conforme legislação (Lei 9.656/98).  No exercício findo em 31 
de dezembro de 2023 as despesas com o plano de saúde foram de R$175 (R$ 58 em 2022). 

29. COMPROMISSOS CONTRATUAIS

A Companhia possui compromissos relacionados a contratos de longo prazo, como segue: 29.1  Contratos de suprimento de gás natural - 
Segmento Não Térmico: Para distribuição do gás natural aos clientes ligados a rede de distribuição, a Companhia possui três Contratos de Compra 
e Venda de Gás Natural na Modalidade Firme Inflexível, celebrados com os supridores PETROBRAS, GALP e 3R e contrato de transporte com a TAG, 
com as seguintes características:
Contrato de suprimento de gás natural com a PETROBRÁS com Quantidade Diária Contratada (QDC), escalonada da seguinte forma:

 
PETROBRÁS

2024 2025 2026 2027 2028 2029-2032
Contrato: NMG 2024-28
QDC (m³ /Dia) 853.600 693.550 533.500 373.450 213.400 -

Preço do Gás (US$/MMBtu)
13,90% x Brent   + 

PF + PT
13,90% x Brent   + 

PF + PT
13,90% x Brent   + 

PF + PT
13,90% x Brent   + 

PF + PT
13,90% x Brent   + 

PF + PT -
Contrato: NMG 2024-32
QDC (m³ /Dia) 213.400 373.450 533.500 693.550 853.600 1.067.000

Preço do Gás (US$/MMBtu)
12,90% x Brent  + 

PF +  PT
12,90% x Brent  + 

PF +  PT
12,90% x Brent  + 

PF +  PT
12,90% x Brent  + 

PF +  PT
12,90% x Brent  + 

PF +  PT
12,90% x Brent  + 

PF +  PT
(1) PF (Parcela Fixa) - significa a parcela de preço do gás natural contida na PARCELA DE MOLÉCULA, acordada entre as PARTES no âmbito da transação 
para o encerramento dos litígios entre Petrobras e ES GAS. (2) PT (Parcela de Transporte) – significa a Parcela de Transporte dos contratos com a 
Petrobras.

Contrato de suprimento de gás natural com a GALP (GALP Energia do Brasil S.A.) com Quantidade Diária Contratada Firme (QDCF) e Quantidade 
Diária Contratada Put (QDCP) escalonada da seguinte forma:

 
GALP

2023 – 2024 2025 2026-2032 2033 2034 2035
QDCF (m³ /Dia) 200.000 300.000 800.000 600.000 400.000 200000

Preço do Gás (US$/MMBtu) 12,60% x Brent 12,60% x Brent
115% HH + 4,50 

US$/MMBtu
115% HH + 4,50 

US$/MMBtu
115% HH + 4,50 

US$/MMBtu
115% HH + 4,50 

US$/MMBtu
QDCP (m³ /Dia) 100.000 100.000 - - - -
Preço do Gás (US$/MMBtu) 9,90% x Brent 9,90% x Brent - - - -

A parcela de transporte pelo contrato da GALP é repassado para a ES GÁS de acordo com a tarifa, encargos e penalidades definidas pela TAG, sujeita à 
regulação da ANP conforme Resolução ANP n° 15, de 14/03/2014 aplicável, sendo composta das diferentes tarifas, encargos e penalidades individuais 
que compõem o custo total de transporte, tais como encargo de serviço de transporte, encargo de excedente autorizado, encargo de excedente 
não autorizado, encargo de capacidade de transporte não utilizada, encargo de GUS, encargo de custos fixos de compra e venda de gás, encargo de 
capacidade-congestionamento, penalidades de variação de programação diária e penalidade por desequilíbrio.
Contrato de suprimento de gás natural com a 3R PETROLEUM, com uma Quantidade Diária Contratada Firme (QDCF) escalonada da seguinte maneira:

 
3R  PETROLEUM

17/07/2023 a 31/12/2023 2024 2025
QDCF (m³ /Dia) 400.000 400.000 400.000
Preço do Gás (US$/MMBtu) 13,50% x Brent 13,50% x Brent 13,50% x Brent

A parcela de transporte de entrada pelo contrato da  3R é repassado para a ES GÁS de acordo com a tarifa, encargos e penalidades definidas pela TAG, 
sujeita à regulação da ANP conforme Resolução ANP n° 15, de 14/03/2014 aplicável, sendo composta das diferentes tarifas, encargos e penalidades 
individuais que compõem o custo total de transporte, tais como encargo de serviço de transporte, encargo de excedente autorizado, encargo de 
excedente não autorizado, encargo de capacidade de transporte não utilizada, encargo de GUS, encargo de custos fixos de compra e venda de 
gás, encargo de capacidade-congestionamento, penalidades de variação de programação diária e penalidade por desequilíbrio. A ES GÁS mantém 
contrato com a transportadora TAG para o serviço de transporte de SAÍDA, responsável pela distribuição do volume total contratado com a 3R. A 
parcela de transporte da 3R é agregada às despesas de entrada, que são pagas diretamente à 3R, e às despesas de saída, que são pagas diretamente 
à TAG, conforme e penalidades definidas pela TAG, sujeita à regulação da ANP conforme Resolução ANP n° 15, de 14/03/2014.
Brent é expresso em US$/Barril e HH em US$/MMBtu.

30.  CONTRATOS DE SUPRIMENTO DE GÁS NATURAL - SEGMENTO TÉRMICO

Para o segmento termelétrico no mercado cativo, a ES Gás mantem um contrato de fornecimento de gás celebrado com a PETROBRAS, para 
fornecimento de gás natural, pelo período de 1º de março de 2010 a 31 de dezembro de 2025:

  Volume (m³ /Dia)
Termelétrica em Linhares 1.100.000

Para o segmento termelétrico no mercado livre, a ES Gás tem contratos de uso do serviço de distribuição (CUSD) com três Usinas Termelétricas, pelo 
período de 1º de junho de 2022 a 31 de dezembro de 2025, e portanto o contrato de aquisição do gás natural é celebrado diretamente entre as 
Usinas e o Supridor:

  Volume (m³ /Dia)
Termelétrica Expansão em Linhares 200.000
Termelétrica em Povoação 400.000
Termelétrica em Viana 200.000

31. LUCRO POR AÇÃO  

O lucro por ação básico é diluído, como segue:

  2023 2022
Lucro líquido do exercício
Lucro disponível aos acionistas preferenciais 35.344 32.931
Lucro disponível aos acionistas ordinárias 122.474 114.110

157.818 147.041
Denominador (em milhares de ações)
Média ponderada de número de ações preferenciais 142.474 142.474
Média ponderada de número de ações ordinárias 493.692 493.692

636.166 636.166
Lucro líquido e diluído por ação em Reais R$: (1)

Ação preferencial 0,2481 0,2311
Ação ordinária 0,2481 0,2311

(1) A Companhia não possui instrumento diluidor.

32. INFORMAÇÕES ADICIONAIS AO FLUXO DE CAIXA

Em 2023 e 2022, as movimentações patrimoniais que não afetaram o fluxo de caixa da Companhia, são como seguem:

  2023 2022
Atividades operacionais
Fornecedores a prazo 737 (21)
Atividades de investimentos
Ativo Contratual – Infra-estrutura em construção 737 (21)
Incorporação - Energisa Distribuidora de Gás I S.A.
Aplicações financeiras no mercado aberto e recursos vinculados 200.000 -
Clientes, consumidores e concessionárias 4.659 -
Tributos a recuperar 923 -
Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos 44.133 -
Intangível - Contrato de Concessão 795.587 -
Empréstimos, financiamentos e encargos de dívidas 809.827 -
Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos 46.465 -
Arrendamentos Operacionais 330 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 29.580 -
Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e fiscais 27.180 -
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Declaração dos Diretores da Companhia de Gás do Espírito Santo – ES Gás (“Companhia”)  
sobre as Demonstrações Financeiras do exercício de 2023

Declaração dos Diretores da Companhia de Gás do Espírito Santo – ES Gás (“Companhia”) 
 sobre o Parecer dos Auditores Independentes

Os diretores da Companhia abaixo assinados declaram, nos termos dos incisos V e VI do artigo 27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, 
que, em reunião realizada nesta data, revisaram, discutiram e concordam, ressalvados os limites específicos das respectivas competências, com as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, tendo aprovado o referido documento. 

Vitória, 12 de março de 2024. 

Fábio Antonio Bertollo  
Diretor Presidente

Fernando Tupan Coragem
Diretor Administrativo

Raphael Pereira dos Santos
Diretor Técnico e Comercial

Walter Fernando Piazza  
Diretor de Assuntos Corporativos e Diretor Técnico e Comercial

Rodolfo da Paixão Lima
Diretor Contábil, Tributário e Patrimonial- Contador CRC - RJ 107310-O “S” ES

Os diretores da Companhia abaixo assinados declaram, nos termos dos incisos V e VI do artigo 27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, 
que, em reunião realizada nesta data, revisaram, discutiram e concordam, ressalvados os limites específicos das respectivas competências, com as 
opiniões expressas no parecer dos auditores independentes, tendo aprovado o referido documento. 

Vitória, 12 de março de 2024. 

Fábio Antonio Bertollo  
Diretor Presidente

Fernando Tupan Coragem
Diretor Administrativo

Raphael Pereira dos Santos
Diretor Técnico e Comercial

Walter Fernando Piazza  
Diretor de Assuntos Corporativos e Diretor Técnico e Comercial

Rodolfo da Paixão Lima
Diretor Contábil, Tributário e Patrimonial- Contador CRC - RJ 107310-O “S” ES

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da Companhia de Gás do Espírito Santo - ES GÁS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia de Gás do Espírito Santo - ES GÁS (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Companhia de Gás do Espírito Santo - ES GÁS em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstração 
do valor adicionado (“DVA”) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaborada sob a responsabilidade da Administração da 
Companhia e apresentada como informação suplementar para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está reconciliada 
com as demonstrações financeiras e os registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e o seu conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi 
adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse pronunciamento técnico e é consistente em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Auditoria dos valores correspondentes referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022: Os valores correspondentes referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentados para fins de comparação, foram 
examinados por outro auditor independente, que emitiu relatório de auditoria, datado de 17 de fevereiro de 2023, sem modificação de sua opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange 
o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da Administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
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mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 

condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

Rio de Janeiro, 12 de março de 2024

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Antônio Carlos Brandão de Sousa
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” RJ CRC nº 1 RJ 065976/O-4

Companhia de Gás do Espírito Santo - ES GÁS    |    CNPJ/MF nº 34.307.295/0001-65
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